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Balanços Patrimoniais em 31/12/16 e 2015 (Valores em reais)
Nota 31/12/2016 31/12/2015

Passivo e Patrimônio líquido 228.579.057 249.479.359
Circulante 73.874.314 54.565.555
Fornecedores nacionais 11.158.548 8.675.276
Empréstimos e financiamentos 11 22.701.438 17.512.165
Obrigações sociais 12 13.517.058 13.183.843
Obrigações fiscais 7 11.097.581 9.901.400
Outros passivos 13 15.399.689 5.292.871
Não circulante 33.248.023 53.770.502
Fornecedores nacionais 7.688 -
Obrigações fiscais 7 3.505.598 2.789.968
Empréstimos e financiamentos 11 23.309.173 45.938.359
Passivos contingentes 14 6.425.564 5.042.175
Patrimônio líquido 17 121.456.720 141.143.302
Capital social realizado 17.1 85.193.634 106.105.200
Reservas de lucros 17.3 30.579.072 29.354.088
Ajuste de avaliação patrimonial 17.2 5.684.014 5.684.014

Demonstrações dos Resultados dos Exercícios em 31/12/16 e 2015 (Valores em reais)
Nota 31/12/2016 31/12/2015

 Receita Operacional Líquida 18 394.739.922 402.611.348
 Custo dos serviços prestados (273.695.901) (297.925.283)
 Lucro bruto 121.044.021 104.686.065
 Receitas (Despesas) operacionais (86.026.736) (78.806.777)
 Despesas administrativas 19 (40.896.264) (37.211.925)
 Despesas comerciais  19 (43.380.033) (44.261.782)
 Despesas tributárias (4.244.953) (4.781.271)
 Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 14 (1.383.389) (1.301.188)
 Despesas financeiras 20 (14.447.852) (13.645.825)
 Receitas financeiras 6.696.312 8.227.521
 Outras receitas operacionais e despesas operacionais 7.629.553 7.001.100
 Resultado de equivalência patrimonial 3.999.890 7.166.593
Lucro operacional antes do imposto de renda e 
CSLL correntes e  diferidos 35.017.284 25.879.287
 Impostos de renda e contribuição social correntes 21 (11.640.965) (5.701.425)
 Impostos de renda e contribuição social diferidos 21 (134.408) (2.132.300)
Lucro do exercício antes da reversão dos juros 
sobre o capital próprio     23.241.911 18.045.562
 Reversão dos juros sobre o capital próprio 16 8.340.220 5.654.262
 Lucro por quotas em reais 31.582.131 23.699.824Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31/12/2016 e 2015 (Valores em reais)

Reservas de Lucros
 Capital  

Social 
Ajustes de Avaliação 

Patrimonial
Reserva  

Legal
Reserva de  

Retenção de Lucros
Lucros  

Acumulados  Total 
Saldo em 31/12/2014 154.554.931 - 11.308.524 16.212.417 - 182.075.873
(-) Redução de capital social (48.449.731) - - - - (48.449.731)
Avaliação de terrenos - 5.684.014 - - - 5.684.014
Pagamento de juros sobre capital próprio - - - - (5.654.262) (5.654.262)
 Lucro líquido do exercício - - - - 23.699.824 23.699.824
Reserva legal - - 902.278 - (902.278) -
Reserva de lucros - - - 17.143.284 (17.143.284) -
Distribuição de lucros - - - (16.212.416) - (16.212.416)
Saldo em 31/12/2015 106.105.200 5.684.014 12.210.802 17.143.285 - 141.143.302
(-) Redução de capital social (20.911.567) (20.911.567)
Pagamento de juros sobre capital próprio - - - - (8.340.220) (8.340.220)
 Lucro líquido do exercício - - - - 31.582.131 31.582.131
Reserva legal - - 1.162.096 - (1.162.096) -
Reserva de lucros - - - 17.206.174 (17.206.174) -
Distribuição de lucros - - - (17.143.285) (4.873.641) (22.016.926)
 Saldo em 31/12/2016 85.183.634 5.684.014 13.372.898 17.206.174 - 121.456.720

Nota 31/12/2016 31/12/2015
Ativo 228.579.057 249.479.359
Circulante 118.796.734 102.791.963
Caixa e equivalentes de caixa 4 56.413.198 53.553.638
Clientes e operações a receber 5 37.390.968 34.246.427
Adiantamento a fornecedores 8.215.635 2.064.640
Estoques 6 9.380.464 9.606.975
Impostos a recuperar 7 4.507.042 2.957.254
Créditos de participação societária 701.012 -
Despesas antecipadas 2.001.592 176.206
Outros créditos a receber 186.823 186.823
Não circulante 109.782.322 146.687.398
Realizável a Longo Prazo 23.441.417 23.231.589
Depósitos judiciais 8 16.802.375 13.578.164
Imposto de renda e cont. social diferidos 21 2.184.692 2.319.100
Impostos a recuperar        7 3.471.495 6.934.603
Adiantamentos 982.855 399.722
Investimento 9 1.230.823 4.664.511
Imobilizado 10.1 39.513.427 64.133.015
Intangível 10.2 45.596.655 54.658.283

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31/12/16 e 2015 (Valores em reais)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2016 31/12/2015
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 31.582.131 23.699.824
Depreciação 25.743.954 41.487.626
Amortização do intangível 117.362 81.382
Amortização de ágio 8.944.265 8.944.265
Perda (Ganho) na baixa de bens do ativo imobilizado (8.106.953) (9.153.946)
Perda (Ganho) na baixa de bens de investimentos - 9.256
Imposto de renda e contribuição social – diferidos 134.408 2.132.300
Ganho de equivalência patrimonial (3.999.890) (7.166.593)
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e outros 1.383.389 1.301.188
Encargos sobre financiamentos e impostos parcelados 2.142.725 2.950.547
Lucro líquido do exercício ajustado 57.941.391 64.285.849
(Aumento) redução dos ativos:
Clientes e operações a receber (3.144.542) (1.263.533)
Adiantamento a fornecedores 1.047.314 761.163
Estoques 226.511 1.843.737
Impostos e contribuições a recuperar 2.047.729 3.152.854
Despesas antecipadas (1.825.386) (176.206)
Outros créditos a receber (2.762.096) (304.803)
Partes relacionadas (7.781.442) 23.946.108
Depósitos judiciais (3.224.212) (3.237.104)
Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores 2.483.272 214.662
Salários e encargos 333.216 349.716
Impostos a recolher 1.911.810 3.608.699
Passivos contingentes 1.383.389 -
Outros passivos 10.106.818 867.312
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 64.267.963 94.048.455
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 6.309.212 (10.344.296)
Aquisições de imobilizado (2.449.228) (36.018.685)
Aquisição de intangível - (115.099)
Baixas de ativo imobilizado 1.324.862 9.156.400
Lucros recebidos 7.433.578 10.949.074
Ajuste de avaliação patrimonial - 5.684.014
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos (67.717.615) (90.706.815)
Redução de capital (20.911.567) (48.449.731)
Amortização de empréstimos e financiamentos (17.439.912) (20.390.406)
Dividendos pagos (22.016.926) (16.212.416)
Juros pagos sobre capital próprios  (7.349.210) (5.654.262)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa 2.859.560 (7.002.656)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 53.553.638 60.556.294
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 56.413.198 53.553.638
Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa no Exercício 2.859.560 (7.002.656)

Notas Explicativas Às Demonstrações Contábeis Em 31/12/16 e 2015 (Valores em reais, exceto quando indicado de outra forma)
2015. 3.8 Intangível. A companhia possui ativos intangíveis que são demonstrados na nota de nº 
10.2 e os seus valores estão sendo apresentados aos custos de aquisição deduzidas das amortiza-
ções, calculadas de acordo com a vida útil estimada. O Intangível corresponde aos direitos adquiri-
dos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos 
com essa finalidade. E está composto por (i) valor de ágio pago na aquisição de sociedade (partici-
pação) sendo contabilizado no ativo intangível, conforme determina as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, amortizável inicialmente pelo prazo estipulado em laudos de avaliação. Posteriormente, o 
prazo foi revisto pela administração da Companhia, onde a partir de 2014 o ágio será amortizado 
pelo prazo de cinco anos por direitos de uso de concessões, que são amortizados em prazos de 
cinco a dez anos. 3.9 Fornecedores. Contas a pagar a fornecedores são obrigações com base em 
prazos normais de crédito e não estão sujeitas a juros. 3.10 Imposto de renda e contribuição 
social. a) O imposto a pagar baseia-se no lucro tributável do exercício. O imposto de renda e Con-
tribuição Social são calculados pelo método do lucro real, ou seja, para o imposto de renda, 15% 
sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compensações de prejuízos fiscais 
previstas na legislação fiscal, com um adicional de 10% sobre o lucro real superior a R$ 240.000, e 
para a Contribuição Social, 9% sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições, exclusões e compen-
sações de bases negativas previstas na legislação fiscal. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias que se espera que reduzam o lucro tributável no futuro e para quaisquer prejuízos fis-
cais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados e são mensurados pelo maior valor que, com 
base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, seja mais provável do que improvável que seja 
recuperado. b) O imposto diferido é calculado com base nas alíquotas que se espera que sejam 
aplicadas ao lucro tributável (prejuízo fiscal) e sobre as diferenças temporárias quando revertidas 
dos períodos nos quais se espera que o imposto diferido ativo seja realizado ou que o imposto dife-
rido passivo seja liquidado, com base nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantiva-
mente promulgadas até o final do período de relatório. c) O valor contábil líquido de impostos diferi-
dos ativos é revisado a cada data de relatório e ajustado para refletir a avaliação atual dos lucros 
tributáveis futuros. Quaisquer ajustes são reconhecidos em lucros e perdas. 3.11 Custos e despe-
sas. Reconhecidas por regime de competência. 4. Caixa e Equivaventes de Caixa. Incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insig-
nificante de mudança de valor. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:

31/12/2016 31/12/2015
Caixa 2.085.244 3.480.822
Bancos 11.298.163 1.395.984
Aplicações de liquidez imediata 42.977.344 45.253.682
Numerário em trânsito 52.447 3.423.150

56.413.198 53.553.638
5. Cliente e Operações a Receber
Circulante 31/12/2016 31/12/2015
Títulos e Duplicatas a Receber de Clientes 8.347.165 5.721.138
Cartões de Credito 26.735.037 23.226.314
Partes Relacionadas (i) 96.123 4.496.328
Outros 2.212.643 802.647

37.390.968 34.246.427
(i) Partes Relacionadas 31/12/2016 31/12/2015
Metar Logística Ltda. - 10.271
Metar Administradora de Imóveis 96.123 14.105
Auto Viação 1001 - 4.471.952

96.123 4.496.328
As operações realizadas com partes relacionadas são em condições de mercado como se 
fossem feitas com empresas de terceiros. 
6. Estoques 31/12/2016 31/12/2015
Peças e Materiais de Consumo 6.501.977 6.381.196
Óleo Diesel 1.208.597 1.430.990
Óleo Lubrificante 175.142 208.716
Pneus e Câmaras 302.698 250.413
Uniformes 270.246 560.395
Outros 921.804 775.265

9.380.464 9.606.975
7. Impostos a Recuperar e Obrigações Fiscais 31/12/2016 31/12/2015
ICMS sobre imobilizado 5.830.931 8.648.723
Imposto de renda 269.092 267.619
INSS 594.473 377.370
Contribuição social 385.189 385.541
PIS 515 228
COFINS 441 1.495
Outros impostos 897.896 210.881
Total dos impostos a recuperar 7.978.537 9.891.857
ICMS 5.557.811 5.114.263
COFINS 1.672.618 1.654.050
IRPJ 1.727.142 891.698
CSLL 1.043.823 620.104
Retenções fonte 421.909 409.042
PIS 361.063 357.290
Impostos sub judice 3.505.598 2.789.968
Impostos parcelados 92.280 796.230
Outros impostos 220.935 58.722

14.603.179 12.691.367
Total líquido 6.624.642 2.799.511

Os créditos federais (imposto de renda, contribuição social e IRRF) são recuperáveis com 
outros tributos federais.
8. Depósitos Judiciais 31/12/2016 31/12/2015
Causas Cíveis 12.276.488 11.112.590
Causas Trabalhistas 4.525.887 2.465.574
Total 16.802.375 13.578.164

Estes valores foram depositados para suportar as ações judiciais cíveis e trabalhistas que 
estão sendo questionadas pela Companhia na justiça. Quando não há perspectiva de êxito, a 
provisão para contingência é registrada na conta de depósito. 
9. Investimento 31/12/2016 31/12/2015
Metar Locadora de Veículos Ltda. 1.155.823 4.589.511
Outros Investimentos 75.000 75.000
Total 1.230.823 4.664.511

9.1 Empresas Controladas. Metar Locadora de Veículos Ltda.: Saldo em 31/12/2015: 
4.589.512; Dividendos Recebidos no Ano: (7.433.579); Resultado de equivalência patrimonial: 
3.999.890; Saldo em 31/12/2016: 1.155.823. Informações sobre a empresa investida direta 
em 31/12/2016: Metar Veículos Ltda. Participação percentual no Capital Social: 99,995%; In-
formações sobre a investida: Quantidade de quotas: 18.700; Valor da quota (em reais): 1; Ca-
pital social: 20.700; Patrimônio Líquido em 31/12/2016: 1.155.885; Saldo do Investimento 
em 31/12/2016: 1.155.823. 9.2 Outros Investimentos. Em função da falta de expectativa de 
recuperação dos valores investidos em incentivos fiscais, estão líquidos de R$ 1.979.847 de 
perdas constituídas em exercícios anteriores. Seus saldos apresentados no balanço são de R$ 
75.000 (R$ 75.000 em 2015). 
10. Imobilizado e Intangível 31/12/2014    31/12/2015
10.1 Imobilizado Valor

 Líquido
 

Depreciação
Valor

Adições Baixas Líquido
Veículos 53.630.460 26.016.478 - (38.321.027) 41.325.911
Computadores e periféricos 1.022.886 1.030.091 (2.454) (507.844) 1.542.679
Móveis e utensílios 1.276.296 225.118 - (265.242) 1.236.172
Máquinas e equipamentos 2.518.613 1.420.752 - (475.017) 3.464.348
Terrenos - 800.444 - - 800.444
Terrenos – Valor justo - 5.684.014 - - 5.684.014
Edificações 1.035.216 - - (48.926) 986.290
Benfeitorias em propriedades 
arrendadas 1.569.167 1.534.017 - (956.744) 2.146.440
Aeronaves 7.753.952 - - (912.826) 6.841.126
Outros Imobilizados 797.820 - (692.230) - 105.590
Total do imobilizado 69.604.410 36.710.914 (694.684) (41.487.626) 64.133.014

31/12/2015    31/12/2016
Valor  

Líquido Adições Baixas Depreciação
Valor  

Líquido
Veículos 41.325.911 1.780.500 (1.163.478) (22.607.836) 19.335.097
Computadores e periféricos 1.542.678 205.297 - (501.591) 1.246.384
Móveis e utensílios 1.236.173 240.941 (3.270) (276.224) 1.197.620
Máquinas e equipamentos 3.464.348 64.377 - (475.229) 3.053.496
Edificações 986.290 - - (48.926) 937.364
Terrenos 800.445 - - - 800.445
Terrenos – Valor justo 5.684.014 - - - 5.684.014
Aeronaves 6.841.126 - - (912.826) 5.928.299
Benfeitorias em propriedades 
arrendadas 2.146.440 - - (921.322) 1.225.118
Outros imobilizados 105.590 158.113 (158.113) - 105.590

64.133.014 2.449.228 (1.324.862) (25.743.954) 39.513.427
Foram realizadas vendas de veículos no exercício no montante de R$9.270.431 sendo que os 
bens baixados já estavam totalmente depreciados.

1. Contexto Operacional. A Companhia foi constituída em 17/02/1948, dedicando-se a explora-
ção de transporte rodoviário, interestadual e intermunicipal e de cargas, bem como a prestação de 
serviços de transporte turístico de superfície, podendo ainda participar como acionista ou quotista 
no capital social de outras Companhias. O Serviço Público de Transporte Rodoviário Interestadual 
e Internacional de Passageiros são regulados pelo Poder Concedente Federal. O Serviço Público 
de Transporte Rodoviário Intermunicipal é regulado pelo Poder Concedente Estadual. O Serviço 
Público de Transporte Rodoviário Municipal pelo Poder Concedente Municipal. 2. Apresentaçao 
das Demonstraçoes Contábeis. Em 2014, foi publicada a Lei Federal 12.973/14, em conversão 
à MP 627/13, que deliberou a legislação tributaria federal para adequá-la à Legislação societária e 
às novas normas contábeis. A Administração não optou pela adoção de forma antecipada e, assim, 
quaisquer impactos tributários, quando aplicados, ocorreram a partir/01/2015. Declaração de con-
formidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil, em conjunto com a legislação específica 
emanada pela ANTT e conforme as normas internacionais de relatório financeiro International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS emitidas pela International Accounting Standards Boarding - 
IASB adaptadas para a legislação brasileira, quando aplicável. Consolidação: As demonstrações 
Consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia com requisitos do Pronunciamento 
Técnico CPC 36 (R3). Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo através do resultado. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras, de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça julgamento, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de politicas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas, e despesas. 3. Principais Práticas Contabeis. As politicas e praticas 
contábeis descritas abaixo tem sido aplicada consistentemente para todos os exercícios apresen-
tados nas demonstrações financeiras da Companhia. 3.1 Reconhecimento de Receitas. As re-
ceitas de prestação de serviços são reconhecidas no momento da utilização dos serviços.  As re-
ceitas são mensuradas pelo valor justo das contrapartidas recebidas ou a receber, líquidas de 
descontos e impostos relacionados a vendas cobrados em nome do governo Brasileiro. 3.2 Instru-
mentos Financeiros. Somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão.  Em 31/12/2016 e 2015, a Companhia não possui quais-
quer tipos de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros: Ativos financeiros são classi-
ficados nas seguintes categorias específicas: ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, 
investimentos mantidos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda e empréstimos 
e recebíveis. Quando um instrumento de patrimônio não é cotado em um mercado ativo e seu valor 
justo não pode ser mensurado com confiança, este é mensurado ao custo e testado para impair-
ment. A classificação depende da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do re-
conhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos financeiros são reco-
nhecidas ou baixadas com base na data de negociação. a) Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado 
quando são mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio de resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e quais-
quer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado. Um ativo financeiro é classifi-
cado como mantido para negociação se (i) for adquirido principalmente para ser vendido em curto 
prazo; ou (ii) no reconhecimento inicial é parte de uma carteira de instrumentos financeiros identi-
ficados que a Companhia administra em conjunto e possui um padrão real recente de obtenção de 
lucros em curto prazo; ou (iii) for um derivativo que não tenha sido designado como um instrumen-
to de “hedge” efetivo. Em 31/12/16 e 2015, a Companhia possuía saldo de caixa e equivalentes de 
caixa classificados ao valor justo por meio de resultado. b) Investimentos mantidos até o vencimen-
to. Correspondem a ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e 
data de vencimento fixa que a Companhia tem a intenção positiva e a capacidade de manter até o 
vencimento. Após o reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por re-
dução ao valor recuperável. Em 31/12/16 e 2015, a Companhia possuía saldo de aplicações finan-
ceiras ao valor justo por meio de resultado. c) Ativos financeiros disponíveis para venda. Corres-
pondem a ativos financeiros não derivativos designados como “disponíveis para venda” ou não são 
classificados como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento, ou 
(c) ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros classificados como disponíveis para venda, quando 
aplicável, são registrados no patrimônio líquido, até o momento da liquidação do ativo financeiro, 
quando, por fim, são reclassificadas para o resultado do exercício. Em 31/12/16 e 2015, a Compa-
nhia não possuía nenhum ativo financeiro classificado como disponível para venda. d) Emprésti-
mos e recebíveis. São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com re-
cebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no 
ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 
meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Os emprésti-
mos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros é reco-
nhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando 
o reconhecimento dos juros seria imaterial. Em 31/12/2016 e 2015, os ativos financeiros da Com-
panhia classificados nesta categoria compreendiam os recebíveis de clientes. e) Redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros. Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo 
por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no final de 
cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e 
apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como 
resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com im-
pacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. O valor contábil do ativo financeiro é re-
duzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, 
com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. 
Recuperações subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas no resultado. Mu-
danças no valor contábil da provisão são reconhecidas no resultado. f) Baixa de ativos financeiros. 
A Companhia baixa um ativo financeiro, apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
provenientes desse ativo expiram, ou transfere o ativo, e substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade para outra Companhia. Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, a 
diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contrapartida recebida é reconhecida no re-
sultado, quando aplicável. Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados como 
“passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado” ou “outros passivos financeiros”. a) 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros são classifica-
dos como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designa-
dos ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido para 
negociação se: (i) foi adquirido principalmente para a recompra no curto prazo; (ii) faz parte de uma 
carteira de instrumentos financeiros identificados gerenciados em conjunto pela Companhia e pos-
sui um padrão real recente de obtenção de lucro de curto prazo; e (iii) é um derivativo não desig-
nado como instrumento de “hedge” efetivo. Um passivo financeiro não mantido para negociação 
pode ser designado ao valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se: (i) tal desig-
nação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência na mensuração ou reconhecimen-
to que, de outra forma, iria surgir; (ii) for parte de um grupo de ativos ou passivos financeiros ou 
ambos, gerenciado e com seu desempenho avaliado com base no valor justo de acordo com a 
gestão dos riscos ou estratégia de investimentos documentados da Companhia, e quando as infor-
mações a respeito da Companhia forem fornecidas internamente com a mesma base; ou (iii) for 
parte de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos e o CPC 38 permitir que o con-
trato combinado (ativo ou passivo) seja totalmente designado ao valor justo por meio do resultado. 
Os passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor justo, e os 
respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Nas datas dos balanços patrimo-
niais a Companhia não tinha passivos dessa natureza. b) Outros passivos financeiros. Incluindo 
empréstimos, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. 
Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de 
juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua 
despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamen-
te os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. Em 
31/12/16 e 2015, os passivos financeiros da Companhia classificados nesta categoria compreen-
diam fornecedores, empréstimos e contas a pagar. Baixa de passivos financeiros. A Companhia 
baixa os passivos financeiros somente quando as suas obrigações são pagas, extintas ou cance-
ladas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e a 
pagar é reconhecida no resultado. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa. Na demonstração dos flu-
xos de caixa, caixa e equivalentes de caixa inclui caixa, depósitos em bancos, chamada com outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos 
e descobertos bancários. 3.4 Clientes e operações a receber. A maior parte das vendas é efetu-
ada com base em prazos normais de crédito, e as contas a receber não estão sujeitas a juros. Ao 
final de cada período de relatório, os valores contábeis de contas a receber de clientes e outras são 
revistos para determinar se há qualquer evidência objetiva de que os valores não são recuperáveis. 
Se houver evidência, uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente 
em lucros e perdas. 3.5 Estoques. Estão demonstrados pelo valor médio de compra, os quais são 
inferiores ao preço de mercado. 3.6 Investimentos. Decorrentes de participações societárias em 
controladas e coligadas são calculados pelo método de equivalência patrimonial, os demais inves-
timentos estão demonstrados ao custo de aquisição. 3.7 Imobilizado. Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. A depreciação é reconhecida de modo a alocar o custo dos ativos, 
menos os seus valores residuais ao longo de suas vidas úteis estimadas, utilizando-se o método 
linear. As seguintes vidas úteis em anos são usadas para a depreciação do imobilizado: Anos:  
Imóveis: 25; Móveis e utensílios: 10; Instalações: 10; Veículos: 2,8; Computadores e Periféricos: 5; 
Máquinas e equipamentos: 10; Software: 5; Ferramentas: 10; Benfeitorias e instalações em imó-
veis de terceiros: 25. A Administração da Companhia não identificou qualquer evidencia que justi-
ficasse a necessidade de provisão para redução ao valor recuperável de ativos em 31/12/16 e 

10.2 Intangível 31/12/2014   31/12/2015
Valor Líquido Adições Amortização Valor Líquido

Concessões de linhas 25.499 - (6.506) 18.993
Direito de uso de software 185.682 115.099 (74.876) 225.905
Ágios intangíveis 63.111.915 - (8.944.265) 54.167.650
Outros intangíveis 245.735 - - 245.735
Total do intangível 63.568.831 115.099 9.025.647 54.658.283

31/12/2015  31/12/2016
Valor Líquido Amortização Valor Líquido

Concessões de linhas 18.993 (6.506) 12.487
Direito de uso de software 225.904 (110.856) 115.048
Ágios intangíveis 54.167.650 (8.944.265) 45.223.385
Outros intangíveis 245.735 - 245.735
Total do intangível 54.658.283 (9.061.627) 45.596.655

Do saldo de R$45.223.385 apresentado na rubrica “Ágio Intangíveis”, R$ 11.682.392 decorre de 
ágio originalmente realizado na incorporação da Cometapar Participações Ltda. A administração, 
com base em parecer de seus assessores jurídicos, optou a partir de 2014 pela suspenção dos 
registros contábeis de sua amortização, até a decisão definitiva do pedido formulado nos autos do 
Mandato de Segurança nº 2009.61.00.027143-7 em trâmite na Justiça Federal da Seção Judici-
ária de São Paulo. Recuperabilidade de ativos: a) De acordo com o Pronunciamento CPC 01 
“Redução ao valor Recuperável de Ativos”, os itens do ativo imobilizado que apresentam sinais de 
que seus custos registrados são superiores aos seus valores de recuperação devem ser revisados 
detalhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu 
valor de realização. Em consonância com este pronunciamento, a Companhia através de seus 
especialistas, procederam avaliações dos bens patrimoniais aplicando a metodologia atribuída 
pelo valor em uso dos ativos, e as comparou com as informações disponíveis de transações de 
vendas de ativos similares ou preços de mercado realizados no primeiro bimestre de 2017. Com 
base nas informações descritas, constatou-se que o valor do ativo recuperável, ou seja, o valor de 
avaliação dos ativos (valor liquido de venda) supera o valor contábil liquido, não gerando, portanto, 
perda a ser lançada. b) Vida útil econômica e valor justo: As taxas de depreciação aplicada estão 
adequadas e alinhadas de acordo com o padrão do setor. A vida útil remanescente dos bens 
apresentados pela área patrimonial da Companhia possui características especificas refletindo a 
realidade do bem, ou mesmo poderá ocorrer sua substituição objetivando modernização ou atuali-
zação tecnológica. Desta forma, a administração da Companhia manteve as mesmas taxas de de-
preciação ao final do tempo de vida útil dos ativos. 11. Empréstimos e Financiamentos. Trata-se 
de financiamentos em moeda nacional junto a instituições financeiras, destinados para aquisição 
de novos ônibus, com incidência de encargos financeiros, com vencimentos finais até 15/01/2021.

31/12/2016 31/12/2015

Banco
Modali-

dade
Encar-

gos
Amortiza-

ção até
Circu-
lante

Não 
Circulante

Circu-
lante

Não 
Circulante

Banco Mercedez FINAME 2,5% aa 01/2021 22.701.438 23.309.173 17.512.165 45.938.359
Total dos Empréstimos e Financiamentos 22.701.438 23.309.173 17.512.165 45.938.359
Como se tratam de financiamentos para aquisição de veículos novos, os mesmos são dados 
em garantia para liquidação da dívida. A composição dos vencimentos é dada pela seguinte 
composição de vencimento: Ano: Total: 2018: 10.554.524; 2019: 8.864.863; 2020: 8.800.663; 
2021: 609.439; Total: 28.829.489.
12. Obrigações Socias 31/12/2016 31/12/2015
Férias a pagar 7.221.722 7.550.282
Encargos sobre férias 2.954.729 2.430.796
INSS a recolher 2.692.908 2.425.098
FGTS a recolher 556.515 696.028
Outros 91.184 81.639

13.517.058 13.183.843
13. Outros Passivos 31/12/2016 31/12/2015
Adiantamento de clientes 5.732.883 751.809
Aluguéis a pagar 1.747.497 1.541.989
Seguros a pagar 1.204.307 670.271
Seguros a reembolsar 240.000 240.000
Indenizações reembolsáveis 152.921 67.903
Taxa de embarque a pagar 82.171 62.339
Empréstimos de funcionários 549.610 336.997
Auto Viação 1001 - 186.094
Viação Catarinense - 117.687
Expresso do Sul - 173.933
Rápido Ribeirão - 168.261
Utilidades e serviços 142.891 195.456
Passagens devolvidas a pagar - 214.679
Outros (*) 5.547.408 565.453
TOTAL 15.399.689 5.292.871
13.1 Outros (*) 31/12/2016 31/12/2015
Acordos trabalhistas a pagar 200.000 -
Acordos cíveis a pagar 3.497 -
Associação ao de classe a pagar - -
Opção turismo 93.883 144.003
Outras contas a pagar 812.417 416.914
Vendas canceladas-J3 58.121 -
Transporte ultra 42.275 -
Transporte prata 108.217 -
Contas a Pagar - Macaense - 4.462
Contas a pagar - repasse valor venda livro JCA Holding - 75
Obrigações a pagar acionistas 1.355.470 -
Transações com partes relacionadas 2.873.528 -
TOTAL 5.547.408 565.453

As operações realizadas com as partes relacionadas são em condições de mercado como se 
fossem feitas com Companhias terceiras. 14. Passivos Contigentes. A Companhia respon-
de na esfera judicial a processos de natureza trabalhistas e cíveis, cujas chances de êxito, 
aliadas as decisões, dos pagamentos incorridos nos últimos anos e aos estudos de suas as-
sessorias jurídicas, levou a Administração a complementar, no exercício, com o montante de 
R$1.383.389, o seu passivo contingente.  As contingências são mensuradas a seguir:

 31/12/2016  31/12/2015
Prováveis 6.425.564 5.042.175
Possíveis 7.430.334 6.963.000
Total 13.855.898 12.005.175

15. Cobertura de Seguros. A Companhia tem contratado seguros de acidentes pessoais e res-
ponsabilidade, cuja cobertura é considerada suficiente por especialistas, levando em considera-
ção os riscos envolvidos, o sistema de proteção existente e a natureza dos bens. Os valores da 
cobertura referem-se a cada evento por ônibus. Com base em histórico estatístico em relação ao 
custo/benefício, a Companhia possui a política de assumir o risco de eventuais sinistros sobre 
o seu ativo imobilizado. 16. Juros sobre o Capital Próprio. A Companhia com o intuito de 
distribuir dividendos aos acionistas optou por distribuir parte destes como “juros sobre o capital 
próprio” no montante de R$ 8.340.220 (R$ 5.654.262, em 2015). Estes foram contabilizados de 
acordo com o artigo 347, do regulamento do imposto de renda, calculados sobre as contas do 
patrimônio líquido e limitados à variação, pro-rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP 
(Lei 9.249/95, art. 9º). Os juros sobre o capital próprio, quando creditados, compõem o saldo das 
despesas financeiras, sendo que para fins de apresentação, os valores registrados são revertidos 
contra o resultado do exercício e reclassificados como dedução dos lucros acumulados, no pa-
trimônio líquido. 31/12/2016: Patrimônio líquido em 31/12/16 (Balancete preliminar): 92.530.795; 
Distribuição de dividendos (2016): 80.018.862; TJLP (anual): 7,08%; JCSP janeiro a dezembro 
de 2016: 8.340.220; Juros sobre o capital próprio: 8.340.220; Imposto de renda retido na fonte: 
1.284.898; Valor líquido: 7.055.322. 17. Patrimônio Líquido. 17.1 Capital social. Os acionistas 
por jugar excessivo o capital social, em assembleia/10/2016, deliberaram pela sua redução, per-
manecendo o seu valor totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor 
de R$85.193.634 em 31/12/16 (R$ 106.105.200 em 2015), sendo 4.421.050 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, distribuídas entre as sócias da seguinte forma: 
Acionistas Nº de Ações %
Cosa Participações Ltda. 2.773.303 62,73%
Hatar Participação Ltda. 1.603.537 36,27%
Antônio José Lubanco da Cruz 44.210 1%

4.421.050 100,00%
17.2 Ajuste de avaliação patrimonial. Refere-se ao custo atribuído para o imóvel (terreno) 
adquirido em 2015 e reconhecido pela Companhia em conta segregada conforme artigos 12 
e 13 da Lei 12.973/14. 17.3 Reservas de lucros. a) Reserva legal. Constituída, conforme 
previsto no art. 193 da Lei nº 6.404/76, na base de 5% sobre o lucro do exercício, sendo o seu 
montante em 31/12/2016 inferior aos 20% do capital social. b) Reserva de retenção de lucros. 
O lucro ou prejuízo do exercício são transferidos para essa rubrica até segundas deliberações 
dos acionistas a serem realizadas na Assembleia Geral Ordinária - AGO. 
18. Receita Operacional Líquida. Os saldos estão constituídos pelos valores a seguir:
Receitas de transporte de passageiros 31/12/2016 31/12/2015
interestaduais 162.595.587 165.584.885
Receitas de transporte de passageiros intermunicipal 273.871.291 273.567.413
Receitas de fretamento 29.704.961 33.335.356
Outras receitas 37.053 46.775
Receita Bruta 466.208.892 472.534.429
(-) Tributos incidentes (71.468.970) (69.923.081)
Total da receita operacional líquida 394.739.922 402.611.348
19. Despesas Administrativas 31/12/2016 31/12/2015
e Comerciais Adminis- 

trativas
Comer- 

ciais
Adminis- 

trativas
Comer- 

ciais
Serviços de terceiros 15.175.430 3.451.849 12.722.901 2.149.936
Salários e encargos 12.327.484 21.514.413 14.032.894 23.479.509
Comissões - 6.918.273 - 4.893.264
Aluguéis 34.118 2.425.694 30.441 3.953.480
Despesas com cartões de crédito - 3.549.518 - 3.597.640
Utilidades e serviços públicos 2.323.767 623.660 2.290.964 643.721
Outros 11.035.465 4.896.625 8.134.725 5.544.233
Total 40.896.264 43.380.033 37.211.925 44.261.782

A remuneração total dos diretores e outros membros do pessoal-chave da administração em 
2016 (incluindo salários e benefícios) foram de R$ 2.840.340 (R$ 1.840.695 em 2015).
20. Resultado Financeiro Líquido 31/12/2016 31/12/2015
Juros passivos (2.959.881) (4.001.529)
Despesa bancária (125.731) (121.105)
Juros sobre o capital próprio (8.340.220) (5.654.262)
Desconto concedido (5.344) (326.656)
Outras despesas financeiras (3.016.676) (3.542.274)

(14.447.852) (13.645.826)
Receita de aplicação financeira 6.260.762 7.579.739
Juros ativos 141.878 172.130

31/12/2016 31/12/2015
Descontos obtidos 282.296 2.377
Outras receitas 11.376 473.275

6.696.312 8.227.521
(7.751.540) (5.418.304)

21. Imposto de Renda e Contribuição Social. Os valores apresentados no ativo nas rubricas 
imposto de renda e contribuição social diferidos representam as somas dos valores calculados no 
resultado referente aos exercícios de 2016 e 2015, respectivamente, R$ 134.408 e R$ 2.132.300.
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda 31/12/2016 31/12/2015
e contribuição social: 35.017.284 25.879.287
(+) Adições 7.430.143 6.241.177
 (-) Exclusões (4.985.142) (7.631.908)
Lucro Real 37.462.285 24.488.556
(-) Compensação de Base Negativa (-) (2.374.065) (7.346.567)
Lucro Real Ajustado 35.088.220 17.141.990
IRPJ 15% 5.263.233 2.571.298
Adicional 10% 3.484.822 1.690.199
(-) Benefícios PAT e Incentivos fiscais (260.529) (102.852)
Imposto de Renda Corrente 8.487.526 4.158.646
Contribuição Social 9% 3.153.440 1.542.779
Total dos Impostos Correntes 11.640.965 5.701.425
Bases Negativas (IRPJ e CSLL) sobre diferenças temporárias- Ativas 6.425.564 6.271.472
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuições diferidos 134.408 2.132.300
Total dos impostos diferidos 134.408 2.132.300
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e 
Diferidos 11.775.374 7.833.725

22. Instrumentos Financeiros. Visão geral - A Companhia apresenta exposição aos seguintes 

-
ciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, 
para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. A Companhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um 
ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendam os seus 
papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento do desenvolvimento de suas 
atividades de controle de riscos, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco 
em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. Tipos de risco: a) Riscos de crédito - É o 
risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações con-
tratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes, e de instrumentos
 financeiros conforme apresentado abaixo: 31/12/2016 31/12/2015
Caixa e equivalentes de caixa 13.435.853 8.299.955
Aplicações financeiras 42.977.345 45.253.683

56.413.198 53.553.638
Clientes e operações a receber 37.390.968 34.246.427

-
xa e equivalentes de caixa e outros instrumentos financeiros de R$ 56.413.198 em 2016 e R$ 
53.553.638 em 2015, os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles 
ativos. O caixa e equivalentes de caixa e outros instrumentos financeiros são mantidos com 
bancos e instituições financeiras de 1ª linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que 

outros recebíveis. A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente 
pelas características individuais de cada cliente. A política de venda da Companhia está inti-
mamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposto a se sujeitar no curso de 
seus negócios. É risco da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de inadimplência nas 
contas a receber de clientes. Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia possui uma política 
de concessão de créditos, bem como, quando aplicável, celebra contratos de fornecimento com 
seus clientes com a obtenção de garantias reais para os saldos significativos. A Companhia 
estabelece uma provisão para perdas que representa sua estimativa de despesas incorridas com 
o contas a receber e outros recebíveis. b) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em 
que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. c) Riscos de mercado - É o risco de que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem nos ganhos da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as ‘exposições aos riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco com taxas de juros - Risco de taxas 
de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de 
mudanças nas taxas de juros de mercado estão minimizadas pelo fato da Companhia contratar 
empréstimos bancários com taxas pré fixadas, no entanto alguns dos contratos em vigor estão 
sujeitos a flutuação da CDI (certificado de depósito interfinanceiro). Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

31/12/2016 31/12/2015
Aplicações financeiras 42.977.344 45.253.682

Empréstimos e financiamentos 46.010.612 63.450.524
e) Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varieda-
de de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia, infraestrutura da Companhia e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de 
exigências legais e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos ope-
racionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar 
o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação, 
buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e cria-
tividade. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia 
para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: Exigências para segregação 
adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações. Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações. Cumprimento com exigências regulatórias e 
legais. Documentação de controles e procedimentos.  Exigências para a avaliação periódica de 
riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos 
riscos identificados. Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propos-
tas. Desenvolvimento de planos de contingência. Treinamento e desenvolvimento profissional. 
Padrões éticos e comerciais. Mitigação de risco, incluindo seguro, quando eficaz. Classificações 
contábeis e valores justos: O justo valor dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:
sentados na demonstração financeira, são os seguintes: 31/12/2016 31/12/2015
Ativos recebíveis Valor contábil Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 13.435.853 8.299.955
Aplicações financeiras 42.977.344 45.253.682
Clientes e operações a receber 37.390.968 34.246.427
Outros créditos 186.823 186.823
Passivos
Empréstimos financiamentos 46.010.612 63.450.524
Fornecedores 11.158.548 8.675.276
Outros passivos 15.399.689 5.292.871

f) Hierarquia do valor justo - A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados 
pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como 
a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e Idênticos. Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3 - 
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Não houve instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nível 
3, e não ocorreram transferências de níveis no período observado. Atualmente, a Companhia 
não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco. No que tange ao cálculo dos valores justos, consideramos: g) Caixa e equivalentes de 
caixa: g.1) Caixa e Bancos – Saldos ao valor históricos e/ou apresentados conforme posições 
dos extratos bancários; g.2) Aplicações financeiras valorizadas pela 
taxa do CDI na data da apresentação das demonstrações financeiras. h) Clientes - “Emprésti-
mos e recebíveis” mensurados pelo custo amortizado, pois são contabilizados considerando o 
saldo em aberto incluindo os juros incorridos até a data da apresentação das demonstrações 
financeiras. Considerando que o valor justo é o montante 
pelo qual um passivo poderia ser liquidado e que os empréstimos e financiamentos existentes 
referem-se à dívidas bancárias, a Companhia entende que o saldo contábil apresentado no 
balanço patrimonial reflete o seu valor justo, visto que no caso de uma possível liquidação da 
dívida em 31/12/2016, o valor do desembolso seria similar ao valor contabilizado. 23. Eventos 
Subseqüentes. Não ocorreram até a presente data eventos que pudessem alterar de forma 
significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da Companhia.
APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: Estas demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela diretoria e autorizadas para emissão em 30/04/2017.

Fernando Mauricio Araújo Guimaraes - Diretor Executivo - CPF: 710.157.367-34
André Luiz Ribeiro Constantino - Contador 

CRC RJ nº RJ-091126/O-1 - CPF: 034.428.207-40
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis. Examinamos as demonstrações contábeis da Viação Cometa S/A que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais no-
tas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos mencionado no parágrafo base para opinião com ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Viação Cometa S/A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Base para opinião com ressalva. 1. A Via-
ção Cometa S/A., com relação aos seus ativos imobilizados, não aplicou para 31/12/2016, o que determina a resolução CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R2) – Ativo Imobilizado, em função dos 
seus administradores terem decidido manter as mesmas práticas contábeis adotadas em exercícios anteriores, não determinando a vida útil dos bens, sendo as depreciações calculadas pelas taxas admitidas 
pela legislação fiscal. 2. A Viação Cometa S/A. possui investimento na coligada Metar Veiculos Ltda. Que é avaliado pelo método da equivalência patrimonial, onde em 31/12/2016 as demonstrações contá-
beis da investida não foram auditadas por nós e nem por outros auditores independentes. Consequentemente, não foi possível por meio dos nossos exames formarmos uma opinião sobre a razoabilidade do 
valor do investimento de R$ 1.155.823 e do respectivo ganho com equivalência patrimonial de R$ 3.999.890. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. Os valores correspondentes ao 
balanço patrimonial em 31/12/2015 e as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa correspondentes ao exercício findo em 31/12/2015, foram anteriormente por nós 
auditados e nosso relatório datado de 31/03/2016 conteve as seguintes ressalvas: 1. A VIAÇÃO COMETA S/A., com relação aos seus ativos imobilizados, não aplicou para 31/12/2015, o que determina a reso-
lução CFC nº 1.177/09, que aprovou a NBC TG 27 (R2) – Ativo Imobilizado, em função dos seus administradores terem decidido manter as mesmas práticas contábeis adotadas em exercícios anteriores, não 
determinando a vida útil dos bens, sendo as depreciações calculadas pelas taxas admitidas pela legislação fiscal. 2. A Viação Cometa S/A. possui investimento na coligada Metar Veiculos Ltda. Que é avalia-
do pelo método da equivalência patrimonial, onde em 31/12/2015 as demonstrações contábeis da investida não foram auditadas por nós e nem por outros auditores independentes. Consequentemente, não foi 
possível por meio dos nossos exames formarmos uma opinião sobre a razoabilidade do valor do investimento de R$ 4.589.511 e do respectivo ganho com equivalência patrimonial de R$ 7.166.592. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis. A administração da 
Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agên-

cia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-

-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 
30/04/2017. Atenciosamente, Paulo Buzzi Filho - CRC-RJ 071138/O-5 “S” SP; Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0.

Processo 0216901-75.2008.8.26.0100 (583.00.2008.216901) - Monitória - Espécies de Contratos - Banco do Brasil
S/A - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0216901-75.2008.8.26.0100. Classe: Assunto:Monitória - Espécies
de Contratos. Requerente: Banco do Brasil S/A. Requerido: Vitório Benedito Cavalheiro e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0216901-75.2008.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o)
Vitório Benedito Cavalheiro, CPF 003.026.188-05, RG 10168084 Márcia Pontes Lopes Cavalheiro, CPF 092.034.228-
03, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando a cobrança da quantia
de R$ 43.453,11 (outubro/2008) (Contrato de Bens Duráveis com Alienação Fiduciária). Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, procedam ao pagamento
da quantia especificada na petição inicial e efetuem o pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 5%
do valor da causa ou apresentar embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Na hipótese
de cumprimento, o réu será isento do pagamento de custas processuais. Caso não cumpra o mandado no prazo e
os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de
qualquer formalidade. Não sendo apresentados embargos, os réus serão considerados reveis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2017

                           JORNAL “ O DIA ”    13 e 14 / 06 / 2017

13 e 14/06

Comarca: de São Paulo - SP. 2ª Vara Cível. Cartório do 2º Ofício Cível. FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL PAULISTA.
VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003399-20.2014.8.26.0005.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE CRISTINA DE SOUZA AUTOMÓVEIS ME, CNPJ
14.069.068/0001-31 e ELAINE CRISTINA DE SOUZA, CPF/MF 298.881.198-93, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, e encontrando-se os executados em lugar incerto
e não sabido, ficam os mesmos intimados da penhora realizada nos autos, que recaiu o seguinte bem: �Valor de R$
5.823,78, objeto de bloqueio da conta do Banco do Brasil S/A em data de 16/09/2014. Cientes os executados de
que decorrido o prazo do edital, dispõe do prazo de 15(quinze) dias para apresentar embargos, sob pena de
prosseguimento da execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2017.

                     JORNAL “ O DIA ”   13 e 14 / 06 / 2017

13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033294-64.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Holy Rock Consultoria Empresarial Ltda (CNPJ.
11.382.969/0001-90) e IBT Tecnologia e Sistemas Ltda (CNPJ. 14.311.750/0001-99), que Sul América
Companhia de Seguro Saúde lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 2.153,42 (Holy) e R$ 3.245,13 (IBT), ambas para julho de 2016, referente ao Contrato
de Seguro - Apólice n° 39276. Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, as requeridas serão consideradas revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de maio de 2017.

                         JORNAL ‘ O DIA ’    13 e 14 / 06 / 2017

13 e 14/06

Processo 0064953-47.2012.8.26.0100 - Execução de Título Extrajudicial - Duplicata - Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº:0064953-47.2012.8.26.0100. Classe: Assunto:Execução de
Título Extrajudicial - Duplicata. Exeqüente:Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: La Forgalia Macedo
Pizz Rest. EDITAL DE CITAÇÃO. - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0064953-47.2012.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Og Cristian Mantuan, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) La Forgalia Macedo Pizz Rest, CNPJ 58.455.767/0001-95, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 32.741,64 (julho de 2013), representada pelas Notas Fiscais n°s 255.986-11, 788.761-11, 265.081-11,
281.182-11, 281.183-11, 291.232-11, 626.953-11, 626.954-11, 659.529-11, 659.534-11, 690.459-11, 755.422-
11, 755.423-11, 755.424-11, 755.426-11, 788.759-11, 811.959-11, 882.186-11, 916.082-11, 025.796-15, 025.798-
15, 058.946-15, 058.949-15, 058.950-15, 090.158-15, 118.190-15, 137.090-15, 137.091-15, 137.092-15, 137.094-
15, 167.925-15, 167.929-15, 167.930-15, 167.931-15, 198.491-15, 198.492-15, 198.493-15, 198.495-15, 227.413-
15, 227.414-15, 227.415-15, 227.417-15, 659.532-11, 852.056-11, 227.411-15, 714.916-11 e 943.766-11.
Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07
de abril de 2017.

                         JORNAL “ O DIA ’    13 e 14 / 06 / 2017

13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005015-02.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VTA Serviços Técnicos Administrativos Ltda, Rua Jacopo Bellini, 08, Vila do Bosque - CEP 04147-
110, São Paulo-SP, CNPJ 12.639.180/0001-35, Alexandre Tomé da silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG. 25.484.234-
3 SSP/SP- CPF.148.579.808-60 e Arlete Henrique da Silva- CPF. 163.745.448-11 que lhes foram proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Marcelo Severino da Silva, alegando em síntese: objetivando a concessão da tutela
antecipada, determinando a intimação dos requeridos para que apresentem, no prazo de 48hs, a documentação técnica
necessária para instruir o procedimento de regularização da obra realizada no imóvel do requerente, julgando procedente
a presente ação, condenando os requeridos ao cumprimento da obrigação de fazer consistente na regularização da obra
contratada, confirmando a tutela antecipada, ressarcindo os valores dispendidos pelo requerente para o término da
reforma, bem como a reparação dos danos materiais e morais causados ao requerente, em valor arbitrado por este MM.
Juízo, além da condenação ao pagamento das demais cominações legais. Concedida a tutela antecipada e estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Nos termos do artigo 344 do Código de
Processo Civil, se o réu não contestar a ação será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ’    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1030985-70.2016.8.26.0002. Classe: Assunto: Despejo Por Falta de
Pagamento Cumulado Com Cobrança - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo. Requerente: Helena Baptista e outro.
Requerido: Katlin Silva Barbosa e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030985-
70.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Katlin Silva Barbosa (CPF. 388.349.658-
84), que Antonio Videira Baptista e Helena Baptista lhe ajuizaram ação de Rescisão Contratual c/c pedido de Liminar
para Imissão na Posse c/c Cobrança de Aluguéis, Acessórios e demais Encargos, tendo como réu Thiago Evangelista
Leite silva ( já citado), devidos até a Imissão na Posse, objetivando a quantia de R$ 8.683,48 (junho/2016), referente
ao Contrato de Locação do imóvel localizado na Rua Margarida de Fátima Gonçalves, nº 01, Casa 02, no Jardim
São Francisco de Assis, Capital/SP, condenando os requeridos ao pagamento dos demais encargos que deu causa,
tais como multas contidas no contrato de locação nas cláusulas 2 e 16, e aos acessórios como despesas de água,
luz, telefone e outros durante a locação, todos acrescidos da multa pactuada em contrato, bem como juros,
correções monetárias devidas e, ainda, honorários advocatícios na base de 20%, além das despesas processuais,
rescindindo o contrato de locação, arcando os requeridos com a multa contida na cláusula 2 do contrato de locação,
no importe de um aluguel, ou seja, R$ 1.000,00, em virtude da desocupação do imóvel antes do prazo estipulado
de 30 meses. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, conteste o feito ou purgue a mora, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:05/07/2017 - A partir das: 11:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:18F18- CONTRATO: 802710024024-6-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 0271 - MAZZEI

JOSE RODRIGUES PEREIRA , BRASILEIRO(A), TECNICO DE AR CONDICIONADO
CPF 08392284810, CI 18.965.717- SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA MADALENA
GONÇALVES DE SOUZA PEREIRA , BRASILEIRO(A), DO LAR  CPF 07306670816,
CI 16.501905-0SSP/SP,

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 304, 3º PAVIMENTO, BLOCO 7,
RESIDENCIAL VAN GOGH, SITUADO A RUA LAGOA DA BARRA, Nº 625, DISTRITO
DE ITAQUERA, SAO PAULO, SP. COM  A AREA REAL PRIVATIVA DE 55,0300M2,
AREA REAL COMUM DE 44,1436M2, TOTALIZANDO UMA AREA REAL DE 99,1736M2,
E A FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO E DEMAIS COISAS COMUNS DE 0,695561%,
COM DIREITO A UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA DO EMPREENDIMENTO.
COM TODAS A SUAS INTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 54.342,07
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 190.000,00

SAO PAULO, 14/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17/06 - 05/07/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:05/07/2017 -A partir das: 11:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:12592- CONTRATO: 8023500273912-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: AGENCIA 0235 SE

MARIA SELMA SOBRAL, BRASILEIRA, TECNICA DE ENFERMAGEM  CPF
18904386420, CI 1.707.494-SSP/PE, SEPARADA CONSENSUALMENTE,  e cônjuge,
se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 05, PAVIMENTO TERREO, EDIFICIO
FILADELFIA,SITUADO NA RUA MAJOR DIOGO, Nº 270, 17º SUBDISTRITO - BELA
VISTA, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA DE 55,50M2 E CABENDO -
LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1/13 AVOS NO TERRENO E DEMAIS COISAS DE USO
COMUM. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 91.201,77
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 157.000,00

SAO PAULO, 14/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17/06 - 05/07/2017

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). MARLENE PEREIRA
SANTOS VICTORIO, BRASILEIRA, CASADA SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, CPF: 082.860.578-56  de que o
1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ESTEVÃO JORDAN, Nº
254 E RUA LODOVICO MAZZOLINO, AP 703, NO PAVIMENTO TÉRREO DO BLOCO
7, RESIDENCIAL VILA VERDE, NO BAIRRO DO CAPÃO REDONDO OU
TUPAROQUERA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Serão
realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 20/06/2017 DAS 10:00 AS
10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD
2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 10/07/2017 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 8023800643227, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 286.120. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 14 de Junho de 2017
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Rua Marconi, nº 31, 8º andar, Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP

Tel:(11) 3129-8619 / (11) 3258-0007

14, 15 e 20/06/2017

5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ - EDITAL de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e para
intimação do executado JOSÉ RICARDO TOIA ESTEVES, CPF nº 065.737.838-08,  e de sua esposa SELMA DE
OLIVEIRA FERREIRA ESTEVES, CPF nº 077.195.178-73, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO, promovida
por VALDIRENE ANTONIETTE PERES, CPF nº 142.432.668-08, Processo nº 0004513-91.2006.8.26.0554. A Dra.
Adriana Bertoni Holmo Figueira, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André, na forma da
Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possa, que sob o comando do Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na Jucesp
n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico
faroleiloes@terra.com.br, na forma do art. 879, II, do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, levará a efeito o leilão eletrônico, sendo
que no dia 20/06/17, às 15h00, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias, encerrando-se em 23/06/2017 ,
sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª
praça, que terá início, imediatamente, após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 20/07/2017, às 15h00,
para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance
inferior a 70% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os requeridos e demais credores e
interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS
LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos
através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a
viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por
e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na
coleta e no registro dos lanços. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA:  De acordo com despacho de fls. na hipótese de
existência de condomínio, art. 843 § 2º do CPC, faculta aos coproprietários o exercício do direito de preferência e a
garantia de que o valor auferido pela hasta garanta “ sua quota parte calculado sobre o valor da avaliação”. DO
PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar o pagamento imediato do valor do lance vencedor através da guia de
depósito judicial a ser obtida através do site www.bb.com.br (art. 892, do CPC). DO PARCELAMENTO - O interessado
em adquirir o bem em prestações, deverá apresentar proposta por escrito,  observando-se os requisitos do Art. 895,
CPC. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação,
a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE
ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz.
DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento
da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO POR CONTA DO CRÉDITO: o credor pode
arrematar os bens, oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará, dentro de
três (3) dias, a diferença, sob as penas previstas no artigo 892, §1º, do CPC. DA REMIÇÃO: Na hipótese de remição
da execução, nos termos do artigo 826, do CPC, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do
gestor judicial de 3% (três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios,
acrescido de todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao gestor judicial conjuntamente com
a petição, fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo
integrado. ACORDO: Caso houver acordo entre as partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de
3% sobre o valor do acordo por parte do devedor, para cobertura dos custos do leilão.  FALE CONOSCO: Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São
Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE ÚNICO: Apartamento nº
44, situado no 4º andar do edificio Saint Paul, bloco B, integrante do empreendimento denominado Condominio Las
Vegas, situado a rua do Orfanato, 593, e rua Dante Alighieri, 26º Subdistrito Vila Prudente, com área útil de 65,345
m²  e área comum de 49,935 m², nesta já incluída uma vaga para estacionamento de um automóvel de passeio, de
médio porte, em local individual e indeterminado,, sujeito ao uso de manobrista e área total de 115,28m m² devidamente
registrado junto ao 6º CRI da capital sob matrícula nº 129.724 e cadastrado junto a prefeitura sob contribuinte nº
100.032.0189-8. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 350.000,00 ( trezentos e cinqüenta mil reais), segundo laudo de
avaliação de fls., constante dos autos, datado de set/2014. Valor da avaliação corrigido pelo índice do TJ/SP para
abril/2017: R$ 427.710,00 ( quatrocentos e vinte e sete mil setecentos e dez reais). A avaliação será atualizada
até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 309.321,50 (até maio
de 2017), que será atualizado à época da alienação.  Segundo certidão negativa, datada de 16/09/2016, de fls. 906
dos autos, não consta débitos de tributos imobiliários para o referido imóvel. Constam débitos condominiais para a
referida unidade no valor de R$ 26.906,86 para junho de 2017.   ÔNUS TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas
ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do
§ único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei.

2ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DA COMARCA DE SÃO PAULO – SP –
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES, EXPEDIDO NOS AUTOS DA
Recuperação Judicial DE KTK INDÚSTRIA, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA., PROCESSO Nº 0013555-61.2012.8.26.0100. O Doutor Paulo
Furtado de Oliveira Filho, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Estado
de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER QUE, pelo presente edital, ficam convocados todos os
credores da empresa KTK Indústria, Importação, Exportação e Comércio de Equipamentos Hospitalares
Ltda., CNPJ 61.489.381/0001-09, para comparecer e se reunir em Assembleia a ser realizada no HOTEL
PANAMERICANO, localizado na Rua Augusta, 778, Consolação São Paulo/SP CEP 01413-100, no dia 26
de Julho de 2017, às 10 horas, em primeira convocação, ocasião em que se realizará a assembleia com a
presença dos credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor e, caso
não haja quorum nesta ocasião, ficam desde já convocados os Senhores credores para a realização, em 2ª
Convocação desta Assembleia Geral, para o dia 03 de Agosto de 2017, às 10 horas, quando a mesma será
realizada com a presença de qualquer número de credores presentes, no mesmo local acima indicado. A
presente Assembleia é convocada para que os credores deliberem sobre as seguintes ordens do dia: a)
aprovação, rejeição ou modificação do aditivo ao plano de recuperação judicial apresentado pela devedora;
b) constituição do Comitê de Credores, escolha de seus membros e sua substituição; e c) outros assuntos
de interesse dos credores e da Recuperanda. Os Senhores credores poderão obter cópia do plano de
recuperação judicial a ser submetido à deliberação da assembleia nos autos do processo (fls. 2020), situado
no cartório da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Capital do Estado de São Paulo (Fórum João
Mendes). Os credores deverão observar o prazo estipulado no § 4º, do artigo 37, da LRF, para entrega de
procurações à Administradora Judicial. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância futura, foi expedido o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade e comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, aos 17 dias do mês de maio do ano
de 2017.

Vila Butantan Empreendimentos S.A. - CNPJ/MF nº 22.723.066/0001-42 - NIRE 35.300.479.041
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam os acionistas convocados a se reunirem em AGOE, no dia 20.06.2017, às 16h, na Rua Fidêncio Ramos, 213, 2º andar, 
São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Exame, discussão e votação do relatório da administração e 
das demonstrações fi nanceiras encerradas em 31/12/2016; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição 
de dividendos; (iii) Deliberar sobre a reeleição dos Diretores e fi xação de suas remunerações globais e anuais; e (iv) Ratifi -
car as operações de empréstimos realizadas em 2016. Os documentos pertinentes aos assuntos a serem discutidos se en-
contram à disposição dos acionistas na sede social. São Paulo, 10.06.2017. Luiz Antonio de Ulhoa Galvão - Diretor

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0001257-06.2013.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RUBERLYL SANDRO SANTOS, brasileiro, casado, comerciante,
portador da Carteira de Identidade R.G. n.º 18.350.932 - SSP/SP, e inscrito no CPF/MF n.º 106.941.398-40
e REGINA GONÇALVES LIMA SANTOS, brasileira, casada, professora, portadora da Carteira de Identidade
R.G. n.º 22.294.267-8 - SSP/SP, e inscrita no CPF/MF n.º 176.260.418-36, que contra estes foi proposta
Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora dos Notificados, Cumulada com Pedido
Específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de Compromisso de Venda e
Compra, por parte de Ação Consultoria e Participações Ltda., Ricardo Nicolau, Alcione Domite Nicolau, José
Nicolau e Espólio de Odette Diab Maluf, objetivando notificá-los para comparecer no escritório de seus
patronos, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, Consolação, São Paulo, SP, no prazo impreterível de 30
dias, para efetuar o devido pagamento do débito no valor de R$ 129.675,53 (cento e vinte e nove mil, seiscentos
e setenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), devidamente corrigidos até a data do pagamento,
decorrente do Contrato de Compromisso de Venda e Compra de um lote de terreno situado no loteamento
denominado Vila Nagibe, no 32º Subdistrito - Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído
pelo lote 08E, da Quadra C, purgando a mora. Ficando assentado que o não atendimento desta notificação,
ensejará ajuizamento da Ação de Resolução de Contrato Preliminar de Compromisso de Compra e Venda,
com a consequente reintegração dos Notificantes na posse de seu bem, cumulada com pedido de indenização
por danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse
pelos Notificados até a entrega da posse aos Notificantes. Além da expressa objetivação da Constituição em
Mora dos Notificados, serve também a presente interpelação, como consequência, para a finalidade de
interromper o prazo Prescricional para a propositura da ação mencionada alhures, na forma da lei de direito
material e processual. E, em virtude de os Notificados não terem sido encontrados, e restarem em local incerto,
foi deferida as suas notificações por edital, o qual será afixado e publicado na forma lei. Decorrido o prazo legal,
entregue-se os autos (art. 729 do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2017. 13 e 14/06

RMA EQUITY PARTNERS S.A.
CNPJ nº 15.308.649/0001-41 - NIRE nº 35.3.0043569-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29/01/2016
Data, Horário e Local: Em 29/01/2016, às 10h00, na sede social da RMA Equity Partners S.A. (“Companhia”), localizada em São 
Paulo/SP, na Rua Princesa Isabel, 94, Conjunto 125, Brooklyn, CEP 04601-000. Mesa: Sr. Eugenio da Motta Singer, Presidente; e 
Sra. Giovanna Cristina Wilhelms, Secretária. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S/As”). Presença: Presente o acionista titular da totalidade do capital social votante da Companhia. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a (i) conversão de parte das ações preferenciais em ordinárias; e (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia. Deliberações tomadas por unanimidade: preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme artigo 130, §1º, da Lei das S/As; restaram aprovadas a (i) conversão de 13.366 ações preferenciais, detidas pela acionista 
Ramboll Brasil Holdings Ltda., em ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, de forma que o capital social da Companhia 
passe a ser representado por 171.906 ações, das quais 144.217 são ordinárias e 27.689 são preferenciais; e (ii) alteração do Artigo 
5º do Estatuto Social, que passará a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 171.906,00 dividido em 171.906 ações, sendo: (a) 144.217 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal; e (b) 27.689 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal.”. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, 
aprovada e por todos os presentes assinada. Acionista presente

Mesa: Presidente: Eugenio da Motta Singer; 
Secretária: Giovanna Cristina Wilhelms. JUCESP nº 243.404/17-7 em 29/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

RMA EQUITY PARTNERS S.A.
CNPJ nº 15.308.649/0001-41 - NIRE nº 35.3.0043569-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01/03/2016
Data, Horário e Local: Em 01/03/2016, às 10h00, na sede social da RMA Equity Partners S.A. (“Companhia”), localizada 
em São Paulo/SP, na Rua Princesa Isabel, 94, Conjunto 125, Brooklyn, CEP 04601-000. Mesa: Sr. Eugenio da Motta Singer, 
Presidente; e Sra. Giovanna Cristina Wilhelms, Secretária. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/As”). Presença: Presente o acionista titular da totalidade do capital social votante da 
Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) conversão das ações preferenciais em ordinárias; e (ii) alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia e consolidação do Estatuto Social da Companhia. Deliberações tomadas por unanimidade: 
preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, conforme art. 130, §1º, da Lei das S/As; restaram 
aprovadas a (i) conversão de 27.689 ações preferenciais, detidas pela acionista Ramboll Brasil Holdings Ltda., em ações 
ordinárias, nominativas sem valor nominal, de forma que o capital social da Companhia passe a ser representado por 171.906 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passará a viger com 
a seguinte nova redação: “Artigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 171.906,00 
dividido em 171.906 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”, seguida da consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que integra a presente como Anexo I. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, o 
Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e 
por todos os presentes assinada. Acionista presente

São Paulo, 01/03/2016. Mesa: Presidente: Eugenio da Motta Singer; 
Secretária: Giovanna Cristina Wilhelms. JUCESP nº 243.405/17-0 em 29/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

RMA EQUITY PARTNERS S.A.
CNPJ nº 15.308.649/0001-41 - NIRE nº 35.3.0043569-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30/11/2016
Data, Horário e Local: Em 30/11/2016, às 11h00, na sede social da RMA Equity Partners S.A. (“Companhia”), localizada em São 
Paulo/SP, na Rua Princesa Isabel, 94, Conjunto 125, Brooklyn, CEP 04601-000. Mesa: Sr. Eugenio da Motta Singer, Presidente; e 
Sra. Giovanna Cristina Wilhelms, Secretária. Convocação e Publicações: Convocação dispensada na forma do artigo 124, §4º, 

referentes ao exercício encerrado em 31/12/2015 foi dispensada nos termos do artigo 294, II, da Lei das S/As. Presença: Presente 
o acionista titular da totalidade do capital social votante da Companhia. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, 

(ii) deliberar sobre 

31/12/2015. Deliberações Tomadas por Unanimidade: preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme artigo 130, §1º, da Lei das S/As; restaram aprovadas (i) as contas dos administradores, bem como foram examinados, 

encerrado em 31/12/2015; e (ii)
exercício encerrado em 31/12/2015, no valor total de R$ 1.464.169,77. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados 
os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada 
e por todos os presentes assinada. Acionista presente

 Mesa: Presidente: Eugenio da Motta Singer; 
Secretária: Giovanna Cristina Wilhelms. JUCESP nº 243.406/17-4 em 29/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

RMA EQUITY PARTNERS S.A.
CNPJ nº 15.308.649/0001-41 - NIRE nº 35.3.0043569-9

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 20/03/2017
Data, Horário e Local: Em 20/03/2017, às 11h00, na sede social da RMA Equity Partners S.A. (“Companhia”), localizada em São 
Paulo/SP, na Rua Princesa Isabel, 94, Conjunto 125, Brooklyn, CEP 04601-000. Mesa: Sr. Eugenio da Motta Singer, Presidente; e 
Sra. Giovanna Cristina Wilhelms, Secretária. Convocação e Publicações: convocação dispensada na forma do artigo 124, §4º, 

referentes ao exercício encerrado em 31/12/2016 foi dispensada nos termos do artigo 294, II, da Lei das S/As. Presença: Presente 
o acionista titular da totalidade do capital social votante da Companhia. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, 

(ii) deliberar sobre 

31/12/2016. Deliberações Tomadas por Unanimidade: preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, 
conforme artigo 130, §1º, da Lei das S/As; restaram aprovadas (i) as contas dos administradores, bem como foram examinados, 

encerrado em 31/12/2016; e (ii)
ao exercício encerrado em 31/12/2016, no valor total de R$ 19.531,65 Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser 
tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados 
os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada 
e por todos os presentes assinada. Acionista presente: Ramboll Brasil Holdings Ltda., p. 

 Mesa: Presidente: Eugenio da Motta Singer; 
Secretária: Giovanna Cristina Wilhelms. JUCESP nº 243.407/17-8 em 29/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

TLAP Participações S.A. - CNPJ Nº 10.779.772/0001-40 - NIRE 35.300.366.140
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, hora, local: 10.03.2017, 12hs, sede, Rua Arandu, 281, 5º andar, Conjunto 54, São Paulo/SP. Presença: totali-
dade do Capital Social. Convocação: dispensada. Mesa: Presidente: Ivan Correa de Toledo Filho, Secretário: Walcyr 
Viana. Deliberações aprovadas: 1. Renúncia ao cargo de Diretor Administrativo Financeiro apresentada em 
10.03.2017 João Carlos Faislon Santana, outorgando ao mesmo plena, geral, irrestrita irrevogável e irretratável 
quitação com relação aos atos praticados no regular desempenho de suas atividades na qualidade de Diretor da Com-
panhia. O Sr. João Carlos Faislon Santana, da mesma forma, outorga à Sociedade plena, geral, irrestrita, irrevogá-
vel e irretratável quitação, declarando nada ter dela a receber, a qualquer título, em decorrência de sua condição de ad-
ministrador. 2. Eleger Ivan Correa de Toledo Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 6.894.002 SSP/SP, 
CPF/MF nº 808.219.368-91, com endereço comercial Osasco/SP, como Diretor Administrativo Financeiro, com manda-
to até 15.08.2017. 3. Em virtude da eleição do Diretor Administrativo Financeiro, consignam os acionistas que o qua-
dro de Diretores, com mandato até 15.08.2017, é composto pelos seguintes membros: (i) Ivan Correa de Toledo Fi-
lho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 6.894.002 SSP/SP, CPF/MF nº 808.219.368-91, com endereço comercial 
Osasco/SP, como Diretor Administrativo Financeiro, e (ii) Walcyr Viana, brasileiro, casado, Engenheiro de Telecomuni-
cações, RG 4.429.099 SSP/SP, CPF/MF nº 449.556.858-20, com endereço comercial Osasco/SP, como Diretor Técnico 
Operacional. 4. O Diretor Administrativo Financeiro eleito toma posse nesta data, mediante a assinatura do respectivo 
termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia. 5. O Diretor Administrativo Fi-
nanceiro eleito declara que não está impedido de exercer atividade mercantil. Encerramento: Nada mais, lavrou-se 
a ata. Acionistas: Ivan Correa de Toledo Filho e Tecno Sulamericana Participações S/A, por Ivan Correa de Toledo Filho. 
Ivan Correa de Toledo Filho - Representante dos Acionistas, Presidente da Mesa e Diretor Administrativo Financei-
ro Eleito. João Carlos Faislon Santana - Diretor Renunciante, Walcyr Viana - Secretário. JUCESP nº 257.089/17-
2 em 06.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Brasil Pré-Pagos, Administradora de Cartões S.A.
CNPJ/MF n° 13.370.835/0001-85 - NIRE 35300391306
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Em 28.04.2017, às 13 hs, na sede social da Brasil Pré-Pagos, Administradora de Cartões S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na cidade de Barueri/SP, na Alameda Rio Negro, 585, 11º andar, conjuntos 113 e 114, Edifício Jaçari, Alphaville 
Industrial, CEP: 06454-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do §4° do Artigo 124 da Lei 
n° 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme se verifi ca pelas assinaturas no Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa: Presidente: Paulo Renato Della Volpe; Secretária: Rosecler Fonseca Stama. 
4. Ordem do Dia e Deliberações: As matérias da Ordem do Dia das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária foram colo-
cadas em votação. Pela unanimidade de votos dos acionistas presentes, representando a totalidade das ações de emissão da 
Companhia, e sem reservas, foram tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Registrar que a ata que se refere às presentes Assem-
bleias será lavrada na forma de sumário e publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o § 1º do Ar-
tigo 130 da Lei nº 6.404/76. Deliberações da AGO: 4.2. Aprovar, depois de examinados e discutidos, o Relatório de Administra-
ção e as Demonstrações Financeiras e Contábeis da Companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2016. 4.3. 
Deixar de eleger os membros do Conselho Fiscal por não ter sido formulado o pedido de que trata o Artigo 161, § 2º da Lei nº 
6.404/76. 4.4. Manter a remuneração mensal global dos administradores nos mesmos valores, conforme estabelecido na AGO da 
Companhia, realizada em 30.05.2016, ou seja, em R$480.000,00. Deliberações da AGE: 4.5. Retifi car a ata de assembleia geral 
ordinária e extraordinária da Companhia datada de 30.05.2016 arquivada sob nº 271.737/16-5 em 23.06.2016 de forma a incluir a 
seguinte deliberação: “Aprovar a alteração de um dos jornais nos quais são feitas as publicações da Companhia ordenadas pela Lei 
nº 6.404/76 do jornal Gazeta de São Paulo para O Dia SP.” 4.6. Aprovar a emissão de 3.622.312 novas ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal, para subscrição privada, pelo preço de emissão total de R$3.622.312,00, preço este fi xado em observân-
cia ao disposto no §1º do Artigo 170 da Lei nº 6.404/76, destinados à conta de capital social. As novas ações ora emitidas partici-
parão integralmente do resultado do exercício social em curso. Sendo assim, o capital social da Companhia passará de 
R$30.900.820,00 para R$ 34.523.132,00. 4.7. Registrar a subscrição, pelo acionista Pam Jr Participações e Empreendimentos 
S.A., com a aprovação dos outros acionistas, das 3.622.312 novas ações ordinárias, ora emitidas, bem como a integralização das 
novas ações ora emitidas, tudo de acordo com o Boletim de Subscrição, o qual faz parte integrante da ata a que se refere esta As-
sembleia como Anexo I. 4.8. Aprovar, em consequência da aprovação da matéria constante do item 4.6 acima, a modifi cação do ca-
put do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte e nova redação constante da consolidação 
que constitui o Anexo II à ata a que se refere a esta Assembleia: “Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado é 
de R$34.523.132,00, dividido em 34.523.132 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada con-
forme, foi assinada por todos os presentes. Barueri, 28.04.2017. Assinaturas: Paulo Renato Della Volpe – Presidente da Assem-
bleia; Rosecler Fonseca Stama – Secretária da Assembleia; Acionistas: Pam Jr Participações e Empreendimentos S.A. (p. 
Paulo Renato Della Volpe), Alexandra Bispo Thomaz, Carolina Abdala Bauman Rocha, Matheus Polli, Rosecler Fonseca Stama. De-
claro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. Rosecler Fonseca Stama - Secretária. JUCESP nº 244.619/17-
7 em 31.05.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 

Itaquiti Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 12.270.158/0001-60 - NIRE 35.224.539.549
Ata de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária

Data/Hora/Local: 09/06/2017, às 10h00, na Rua Tabapuã, 422, 
conjunto 31, sala 05, São Paulo/SP. Mesa: Presidente - Daniel 
Dias Takase; Secretário - Henrique Melo Azevedo. Convocação/
Presença: Dispensada pela totalidade dos quotistas, conforme 
o artigo 1.072, § 2º do Código Civil. Deliberações: “Aprovadas, 
por unanimidade” a) as demonstrações � nanceiras referente ao 
exercício de 2016 e aos exercícios anteriores de 2010, 2011, 2012, 
2013, 2014 e 2015; b) a redução do capital social da Sociedade, por 
ser considerado excessivo em conformidade com o artigo 1.082, 
II do Código Civil, em R$ 68.074.826,00 passando o capital social 
de R$ 78.074.826,00 para R$ 10.000.000,00 representado por 
10.000.000 de quotas sociais com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, mediante o cancelamento de 68.074.826 quotas sociais com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma, na razão da participação deti-
da por cada um dos sócios no capital social. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que lida e achada 
vai assinada por todos os presentes. Mesa: Daniel Dias Takase - 
Presidente; Henrique Melo Azevedo - Secretário. Sócios Presen-
tes: A-Pima Participações Ltda.; Construtora Altana Ltda., e Fundo 
de Investimento Imobiliário Caixa Incorporação – FII, representa-
do por sua gestora Mauá Capital Investimentos Imobiliários Ltda.

NEXANS BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 31.860.364/0012-28 - NIRE 35.300.141.733

Ata de Reunião do Conselho de Administração em 27.04.2017.
A Reunião do Conselho de Administração da Nexans Brasil S.A., empresa com sede na Affonso Pansan, 4005, 
na cidade de Americana-SP, com capital totalmente subscrito e integralizado de R$ 581.462.255,85, ocorreu em 
27.04.2017 às 9h por conferência telefônica com a participação da totalidade dos Conselheiros, Stefaan Margriet 
P. Vermeulen, Olivier Henri Marie Chevreau e Cristiana Correa de Sá e Benevides Crespi, independente de 
convocação, presidida pelo Presidente do Conselho Sr. Stefaan Margriet P. Vermeulen e ata redigida pelo Sr. 
Daniel Becker Pennewaert como secretário na sede da Companhia na Av. Affonso Pansan, 4005, na cidade de 
Americana/SP. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade 
de votos: (i) Tendo ocorrido o recebimento pelos membros do Conselho de Administração das demonstrações 
financeiras, do relatório da administração, relatório dos auditores independentes o Conselho de Administração 
aprovou o relatório da administração, relatório dos auditores independentes e as demonstrações financeiras do 
exercício encerrado em 31/12/2016 que foram publicadas em 04/04/2017 no DOESP e no Diário Comércio 
Indústria e Serviços - DCI (página 40 Caderno Empresarial e página 09, respectivamente); (ii) Proposta para a 
Assembleia Geral de alocação do prejuízo do exercício encerrado em 31/12/2016 na reserva de lucros acumulados 
sem a distribuição de dividendos; (iii) Reeleição dos Diretores: Sr. Marco Vitiello, RG 2.610.831-8 e CPF 
044.984.778-04, para o cargo de Diretor-Presidente; Sra. Stephanie Laetitia Catherine Vergnaud Pinheiro, 
RNE V798883-S e CPF 234.898.698-18, para o cargo de Diretora Financeira; Sr. Alexandre dos Reis Marques, 
RG 8810103-4 SSP/SP e CPF 053.863.428-60, para o cargo de Diretor Comercial; Sr. Luiz Daniel Santiago 
Quintal, RG 006.252.552-2 SSP/RJ e CPF 767.977.407-20, para o cargo de Diretor; e Sr. Daniel Becker 
Pennewaert, OAB/SP 146.149, RG 27.444.483-5 SSP/SP e CPF 196. 770.328-01, para o cargo de Diretor. Os 
Diretores eleitos são investidos em seus cargos pelo prazo de um ano a contar desta data e permanecerão em 
seus cargos até que seus sucessores sejam empossados. Os Diretores tomam posse por meio da assinatura 
de seus termos de posse no livro de atas de reuniões da diretoria. Os diretores declararam que não estão 
impedidos para o exercício dos cargos para os quais foram eleitos permanecendo a declaração de desimpedimento 
arquivada na sede da companhia; (iv) Designar como responsável pela Companhia, perante o Ministério da 
Fazenda, a Sra. Stephanie Laetitia Catherine Vergnaud Pinheiro, já qualificada anteriormente; (v) A Sra. Cristiana 
Correa de Sá e Benevides Crespi confirmou que recebeu e-mail da Sra. Anne-Marie Cambourieu, Vice-Presidente 
de RH do Grupo, em 25.04.2017, declarando que a remuneração do Sr. Marco Vitiello e dos demais Diretores, 
incluindo os benefícios, para o ano de 2017, está em conformidade às políticas de remuneração do Grupo. O 
Conselho de Administração ratifica as condições de remuneração do Sr. Marco Vitiello e dos demais Diretores 
para o ano de 2017. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente ata em 03 vias, a qual, depois de lida e achada conforme, foi aprovada por e-mail por todos os 
Conselheiros: Stefaan Margriet P. Vermeulen, Olivier Henri Marie Chevreau e Cristiana Correa de Sá e Benevides 
Crespi conforme previsto no Artigo 17, §3º do Estatuto Social. A presente é cópia fiel da Ata da Reunião do 
Conselho de Administração da Nexans Brasil S/A, realizada em 27.04.2017, lavrada em livro próprio. Americana, 
27.04.2017. Daniel Becker Pennewaert Secretário - OAB/SP 146.149. JUCESP 222.567/17-0 em 17.05.2017. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

 

 

 

 

 

 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre o bem imóvel e para intimação dos executados OSMAR MARTINIANO (RG: 8.295.476-SSP/SP e CPF: 949.321.408-
78) e sua esposa LUÍZA DE FÁTIMA BERNICHI GAIDO MARTINIANO (RG: 11.766.549-SSP-SP e CPF: 021.577;938-01), e demais interessados, 
extraída dos autos do Rito Sumário, processo nº 0621376-87.2000.8.26.0100, em trâmite na 33ª Vara Cível da Capital/SP, requerida 
por SOCIEDADE AGOSTINIANA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA MANTENEDORA DO COLÉGIO AGOSTINIANO SÃO JOSÉ (CNPJ 
60.485.935/0002-18). Nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões 
on-line da ZUKERMAN LEILÕES (www.zukerman.com.br), em condições que segue: 1. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: Apartamento nº 510, 
localizado no 6º pavimento ou 5º andar do Edifício Lisboa À Avenida Epitácio Pessoa nº 646, contendo corredor, dormitório com terraço, hall 
cozinha, banheiro e área de serviço, com 44,22m2 de área construída, sendo 32,32m2 de área útil e 11,90m2 de área comum, confrontando pela 
frente com o corredor de circulação (por onde tem sua entrada), de um lado com o apartamento 511, de outro lado com o apartamento 509 e nos 
fundos com a área de recuo lateral esquerda (lado divide com terreno de Robert Alexandre Sandall, ou sucessores, correspondendo-lhe uma cota 
parte ideal de 6,89% ou 0,538% no terreno, que se acha descrito na respectiva especificação condominial.    Matricula nº 30.949 do 2º Oficial 
de Registro de Imóveis de Santos– SP. ÔNUS: Consta da referida matrícula conforme R.04 (04/06/2008) a Penhora Exequenda. Consta 
conforme Av. 05 29/08/2011) a penhora sobre ½ do referido imóvel perante a 12ª Vara Cível da Capital, nos autos da ação de Rito Ordinário. 
Processo .583.00.2005.0916. 2. AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$ 120.254,94 (MAIO/2017 Conf. Cálculo de Atualização Monetária dos 
Débitos Judiciais do TJSP). 3. VISITAÇÃO - Não há visitação. 4. DATAS DAS PRAÇAS: 1ª Praça começa em 11/07/2017, às 14h45min, e 
termina em 14/07/2017, às 14h45min e; 2ª Praça começa em 14/07/2017, às 14h46min, e termina em 03/08/2017, às 14h45min. 5. 
CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO – edital completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais condições 
no site www.zukerman.com.br. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou no escritório 
do leiloeiro, localizado na Avenida Angélica, nº 1.996, 6º andar, Higienópolis, Capital SP, ou ainda, pelo telefone (11)2184-0900 e email: 
contato@zukerman.com.br Ficam os executados bem como seus cônjuges se casados forem e demais interessados, INTIMADOS das 
designações supra, bem como da Penhora realizada caso não seja localizada para a intimação pessoal bem como da penhora realizada em 
27/02/2008. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 25 de Maio de 2017. 
 

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES: 

(11) 2184-0900     |     WWW.ZUKERMAN.COM.BR 

Av. Angélica, 1996 – 6º andar – Consolação – São Paulo 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1006581-
83.2015.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Renato Acacio 
de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. Faz saber a Karla 
do Nascimento Pontes (CPF: 327.710.948-86), que lhe foi 
proposta uma Ação de Cobrança por parte de Valter Rosa de 
Almeida Moreno, objetivando o recebimento da quantia de R$ 
8.794,11 (Jan/15) referente ao descumprimento do contrato de 
locação pactuado entre as partes, valores que correspondem 
ao não pagamento de alugueis, condomínio, contas de energia 
elétrica de IPTUs, além da multa contratual, reparos no imóvel 
e substituição de peças danificadas. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua citação, por 
edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será no-
meado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e pas-
sado nesta Cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2017.

14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. (PROCESSO Nº 0000534-47.2013.8.26.0564). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando de Oliveira Domingues Ladeira, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) RIVERSON SOUZA FREITAS (CPF 289.030.788-37), (RG 33302239), que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum por parte de Condomínio Residencial dos Mares, alegando em síntese: Objetivando o recebimento da 
quantia de R$ 3.694,54 (dezembro/2012), referente ás despesas e outros encargos vencidos e não pagos, da unidade autônoma 02, 
localizada no Bloco A, integrante do Cond. Autor, situado na Rua Pinheiro da Costa nº 51, SBCampo/SP. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei.  13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. (Proc. 1065948-38.2015.8.26.0100). O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz 
de Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital-SP. Faz Saber a GFP PROPERTIES PARTICIPAÇÕES LTDA 
(CNPJ 08.714.023/0001-70) e GFP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ 07.903.752/0001-01), na pessoa de seus 
representantes legais, que UNIVERSAL INVESTMENT ADVISORY S.A - (UIA), ajuizou-lhes uma ação de Procedimento Comum, 
objetivando que seja a presente ação julgada totalmente procedente, para: A) oficializar a Junta comercial do Estado do Rio de Janeiro 
para gravar as quotas da Ré GFP Empreendimentos Imobiliários Ltda. com o penhor em favor da Autor: B) para que seja declarada a 
existência de poderes da Autora, substituindo-se a vontade das rés, para os fins de excussão extrajudicial das quotas emprenhadas, 
nos termos das Cláusulas VII e IX do Contrato de Penhor de Quotas e do artigo 1.433, IV, do Código Civil, incluindo-se entre tais 
poderes, especificamente, os de alienar as quotas emprenhadas para terceiros e de tomar todas as providências necessárias perante 
quaisquer órgãos públicos, privados ou com função pública delegada para realizar a excussão extrajudicial das quotas emprenhadas 
OU, ALTERNATIVAMENTE, bem como para que a Ré GFP Properties Participações Ltda, seja obrigada a outorgar a procuração 
anexada nos autos (Doc. 7) à Autora, para que esta possa realizar a excussão judicial na forma do Contrato de Penhor de Quotas e do 
artigo 1.433, IV, do Código Civil: C) para que seja a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro obrigada a aceitar pedido de 
alteração de contrato social da Ré GFP Empreendimentos Imobiliários formulado pela Autora no uso de seus poderes de procuradora 
para fins de excussão extrajudicial do penhor in casu, uma vez que substituída a vontade das rés: D) para que as rés sejam 
condenadas a indenizarem, a autora pelos gastos decorrentes da excussão extrajudicial da garantia a serem devidamente apurados 
em liquidação de sentença, bem como para que as rés sejam condenadas ao pagamento das custas processuais, honorários 
advocatícios e nas demais cominações legais. Estando as rés em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 
dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem respostas. Ficam, ainda, as rés, intimadas da tutela antecipada deferida para obrigá-las 
a firmarem a procuração que permita à autora providenciar a alienação das quotas da GPF Empreendimentos Imobiliário Ltda.", bem 
como para cumprimento das liminares deferidas nas ações cautelares distribuídas por dependência. Não sendo contestada a ação, as 
rés serão consideradas reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei.  13 e 14/06

Edital de Citação - Prazo 20 (vinte) dias. Processo: 1027755-51.2015.8.26.0100. O Dr. Swarai Cervone de Oliveira, Juiz de Direito 
da 36ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Faz Saber a HOWARD WEINSTEIN (CPF 232.228.978-75), que QUINTA 
CAMBOATÃ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, lhe ajuizou uma ação de Execução de Titulo Extrajudicial, visando 
recebimento da quantia de R$ 86.981,37 (março/2015), referente ao memorando de entendimentos para parceria, firmado entre as 
partes em 23/11/2011 e não honrado. Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por edital, 
para que, no prazo de 03 dias, pague o débito atualizado, quando então, a verba honorária que foi fixada em 20% do débito será 
reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou reconheça o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da 
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, 
prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. ADVERTÊNCIA: Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado 
curador especial (art. 257 inc. IV do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0705375-61.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Bezerra Tone Xavier,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Damares de Oliveira Paschoal Peças Automotivas ME, Rua Angelo Vial, 180,
Jardim Refugio - CEP 18045-450, Sorocaba-SP, CNPJ 10.838.031/0001-70, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de POLO COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, alegando em síntese: lhe
ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 13.293,52 (janeiro de 2014), representada pelas Notas
Fiscais n°s 80, 394, 498 e 499. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao Feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2016.

                             JORNAL “ O DIA ”    13 e 14 / 06 / 2017

13 e 14/06
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:05/07/2017 - A partir das: 11:45
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, AVENIDA TURIASSU,
Nº 1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:18F10- CONTRATO: 113704182996-5-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL- AGENCIA:
AGENCIA 1370 - JARDIM PAULISTA

WILSON GOMES LEAL , BRASILEIRO(A), DIRETOR  CPF 06637633801, CI
18.309.059-7SSPSP, SOLTEIRO,  e cônjuge, se casado(a) estiver.
ELIANE DE LOURDES ALONSO NOGUEIRA , BRASILEIRO(A), SOLTEIRO, AUXILIAR
DE EXPORTAÇÃO,  CPF 10312783892, CI 16.944.810-SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e
cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 141, 14º ANDAR, EDIFICIO CARMEL,
BLOCO A, CONOMINIO RESIDENCIAL VILA CALIFORNIA, SITUADO A RUA
DIAMANTE PRETO, Nº 1.187, 27º SUBDISTRITO - TATUAPE, SAO PAULO, SP. COM
A AREA TOTAL DE 106,556M2, SENDO AREA REAL DE USO PRIVATIVO DE 57,495M2,
AREA REAL DE GARAGEM, 1 VAGA DE GARAGEM NO SUBSOLO DE 10,838M2,
AREA REAL DE USO COMUM DE 38,223M2 E A FRAÇAO IDEAL NO TERRENO E
COISAS DE USO COMUM DE 0,51024%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 33.908,47
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 300.000,00

SAO PAULO, 14/06/2017
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17/06 - 05/07/2017

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1072607-97.2014.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares Miranda,
Juíza de Direito da 11ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a C.A.O Construções
e Administração de Obras Ltda, CNPJ 52.446.697/0001-22, na pessoa de seu representante
legal, que G4 Imóveis Ltda, ajuizou uma Ação de Dissolução Parcial de Sociedade c.c.
Devolução de Valores, tendo como corréus Onix 1 Incorporação Ltda e outros, objetivando
a dissolução da Sociedade em Conta de Participação SCP, em relação a Autora, condenando
os requeridos à devolução do valor de R$ 720.910,54 (21.05.2014), corrigidos e acrescido
de encargos legais, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de
2017.          B 13 e 14/06

Processo nº: 0054135-94.2016.8.26.0100 - Cumprimento de Sentença - Defeito, nulidade
ou anulação Exeqüente: Castelbranco Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda - Executado:
Usi.a Distribuidora e Comercio de Impermeabilizantes e Materiais de Construção Geral
Ltda Justiça Gratuita O Exmo. Dr. Juiz de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca de São Paulo, no uso de sua atribuição, FAZ SABER a todos os que o presente
edital, com o prazo de 30 dias virem ou dele tiverem conhecimento, que neste juízo corre
seus trâmites um processo nº 0226861-50.2011.8.26.0100, em que é requerida a empresa
USI.A. DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE IMPERMEABILIZANTES E MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO EM GERAL LTDA., empresa inscrita no CNPJ/MF sob o nº
12.424.142/0001-65, paradeiro desconhecido, para a ação anulatória de duplicatas c/c
pedido de tutela antecipada e indenização por perdas e danos, na qual se requer seja
anulada a duplicata nº 634 (Protesto 0284-18/11/2011 perante o 7º Tabelião de Protesto de
Títulos de São Paulo), cujo valor é de R$ 8.800,00 (emissão: 27/07/2011e vencimento: 25/
08/2011), e que houve a condenação da RÉ ao pagamento das perdas, danos morais,
custas e despesas processuais, juros e correção monetária até a liquidação, bem como
ao pagamento de honorários advocatícios. No cumprimento de sentença, restou determinado
que V.1. Nos termos dos artigos 513, §2°, II, e 523 do Código de Processo Civil, intime-
se a executada, por carta com aviso de recebimento, para pagar o débito, atualizado na
data do pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver, sob
pena de ser acrescido de multa de 10% e, também, de honorários advocatícios de 10%.2.
Atentem as partes para as orientações do Comunicado CG n° 1631/2015 (Protocolo CPA
n° 2015/5553 - SPI), publicado no DJE de 11.12.2015.3. Efetuado o pagamento, conclusos
para extinção (CPC, art. 924, II).4. Não efetuado tempestivamente o pagamento, certifique-
se e, após, requeira a exequente o que de direito em termos de prosseguimento, em 05
dias.5. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação da supramencionada para, no prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após o prazo de 20 dias, impugne o cumprimento de sentença, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.              B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0022295-14.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Maria Aparecida Martins Ferreira, CPF 497.256.025-87, RG 39941058, Brasileiro, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente
São Camilo, alegando em síntese: Cobrança da quantia de R$ 86.247,33, referente às
despesas com internação e todos os procedimentos médicos necessários ao atendimento
da menor Quezia Martins Barbosa, realizados nas dependências da autora. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de abril de 2017.          B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037314-03.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Farbenplas Automotiva Ltda, CNPJ 04.560.242/0001-90, na pessoa de seu representante
legal, que BASF S.A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como
corréu Warley Isaac Noboa Pimentel, para cobrança de R$ 50.202,13 (06/2013), referente
ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão, Quitação e Novação de Dívidas
com Garantia Fidejussória e Pignoratícia. Estando a executada em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem
o quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos
executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).
Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                 B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1042018-
88.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Camila Rodrigues Borges de Azevedo, na forma da Lei,
etc.FAZ SABER a(o) Massao Drogarias Ltda, CNPJ 06.123.490/0001-08, Marcia Regina
Miner , CPF 173.217.928-03, Sergio Massao Koti, CPF 134.728.678-09, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ITAU UNIBANCO
S.A., para cobrança de R$ 1.912.712,25 (agosto/2015), referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Recebíveis
de Cartões- operação nº 02547935-3. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15
dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto
efetuado sobre os valores de R$ 25.319,10, R$ 2.956,02, R$ 3.818,34, R$ 4,99, R$ 3.616,58,
R$ 223,02 e R$ 6,66, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário,
bem como intimados ficam da penhora efetuada sobre um terreno, situado à Rua Sarmento,
antiga Rua H-6, lote 20 quadra 29, Jardim Nossa Senhora do Carmo, em Itaquera, com
área de 300,00m², matrícula 54.850 do 9º CRI/SP, presumindo-se aceitos os fatos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0023034-44.2013.8.26.0100 - 328/13.] O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN
LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Francisco da Silva
896.816.818-00 e s/m Maria de Lourdes dos Santos Pinheiro da Silva 896.816.818-00, por
Poliana, Assis Feliciano Gonçalves 987.454.258-68, Newton José Musto filho de Pierina
Gambarotto Musto, e s/m se casado for e/ou sucessores, Cipriano Souza Porto (ou quem
ocupar o imóvel), Espólios de Affonso de Oliveira Santos e de Julieta Xavier de Oliveira
Santos, pelo inv. Fábio de Oliveira Azevedo, Cleonice Almeida Torres (ou quem ocupar o
imóvel), réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Zacarias Rodrigues Cordeiro, Luiza Do Carmo Rodrigues
Cordeiro ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel
localizado na Rua Fanfula, 140, Americanópolis, Santo Amaro, São Paulo SP, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após
o prazo de 20 Prazo dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.          B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103255-94.2013.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cristina Inokuti, na forma da Lei, etc. A Dra. Cristina Inokuti, Juíza de Direito da 3ª
Vara Cível - Foro Central Cível. FAZ SABER a Maria Luzia de Morais, CPF 022.331.158-
80, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 14.448,99
(março/2013),corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem,
referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel
situado à Rua Assunção, nºs 265 E 265 A (RGIs 97390178 e 97390330). Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, sendo nomeado
curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor
(Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.         B 13 e 14/06

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0172906-07.2011.8.26.0100 (583.00.2011.172906).
O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível - Foro Central
Cível/SP. Faz Saber a Marly Pereira da Silva, RG 36.392.879-9 e Sidney Pereira da Silva,
CPF 320.571.348-65, que Sociedade Beneficente São Camilo, ajuizou uma ação de
cobrança com Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$
144.514,03 (abril/2011), corrigidos e acrescido de encargos legais, ref. ao saldo devedor
do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, constante das Notas
Fiscais de Serviços (RPS) nºs 19789, 19790, 19655, 21502 e 21503. Estando os requeridos
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, contestem, sob pena de serem considerados revéis, ocasião que será
nomeado curador especial (art. 257, III do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e
publicado.          B 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043688-67.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Abdallah Ali Fares, CPF 234.676.188-55, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma
Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 139.135,01
(09/2015), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor
do Contrato de Prestação de Serviços de Emissão, Utilização e Administração de Cartões
de Crédito Santander S.A - Platinum Style. Estando o requerido em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de junho de 2017.

B 14 e 15/06

Citação Prazo 20 dias Processo 0013230-62.2012.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional XI Pinheiros. Faz Saber a Via Norte
Comércio Distribuição e Logística Ltda, CNPJ 03.993.984/0001-47, na pessoa de seu
representante legal e Klebson Soares Neves, CPF 339.885.198-39, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 173.327,74
(07/2012), referente ao saldo devedor da Operação de Crédito Cheque Empresa, vinculado
a conta corrente da titular de nº 13-00003445, acrescidos de juros e correção monetária.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido, e
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que os
tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o
título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de maio de 2017.    B 14 e 15/06

SINDAF/SP
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA
O Presidente do SINDAF/SP – Sindicato dos Auditores-Fiscais
Tributários do Município de São Paulo, Hélio Campos Freire, no
uso de suas atribuições, CONVOCA os integrantes da categoria a
comparecer em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada às 17
horas e 30 minutos, do dia 22 de junho de 2017, em sua sede à Av.
Vieira de Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo - SP, em 1ª chamada, e às
18 horas em 2ª chamada, com a finalidade de discutir e aprovar
alteração do Estatuto da do SINDAF/SP, visando adequá-lo quanto a:
1) Alteração de atribuições do Presidente, do 1° Vice-Presidente e do
2° Vice-Presidente; 2) Fusão dos cargos de Secretário e Tesoureiro,
com a criação dos cargos de Diretor Administrativo-Financeiro e Vice-
Diretor Administrativo-Financeiro e adequação e alteração de
competências. A minuta de alteração e o Estatuto estão disponíveis
no site e na Secretaria do SINDAF. São Paulo, 14 de junho de 2017.
Hélio Campos Freire Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0156163-53.2010.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso
Faccinetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Indústria e Comércio de Confecções Big Rock Ltda, CNPJ
03.881.154/0001-28, na pessoa de seu representante legal e Carlindo Lino Viana Filho, CPF 898.209.918-20,
RG 7404228, que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 46.095,29
(31/05/2010), referente Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica nº 119.802.209, firmado em 20/09/
2006. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após o
prazo de 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo,
constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II,
Capítulos II e IV do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2017. 13 e 14/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034929-77.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo
Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Jinwei Zou, CPF 234.413.608-85, Brasileiro, que lhe foi
proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Bradesco S/A,
objetivando a retomada do bem de veículo Marca PEUGEOT, modelo 207SW XS-A1.6, chassi n.º
9362PN6AYBB060244, ano de fabricação 2010 e modelo 2011, cor PRATA, placa FFW0207, RENAVAM
293932476, oriundo do contrato de financiamento para aquisição de bens, anexo aos autos. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta, e/ou, em 5 dias, deposite em juízo o valor da dívida. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de junho de 2017.

14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE20 DIAS. PROCESSO Nº 1015792-17.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues
Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAMILLE CORDEIRO CHORÃO, Rua Senegal, 58, Ouro
Verde - CEP 86080-100, Londrina-PR, CPF 345.489.848-01, RG 308668856, Solteira, Brasileiro, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Hospital e Maternidade Santa Joana S/A, alegando
em síntese: Hospital e Maternidade Santa Joana S/A CNPJ: 60.678.604/0001-13 ajuizou Ação de Cobrança
pelo Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 6.344,04 (Abril/2013), referente ao Contrato de
Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares firmado entre as partes em 08/09/2011. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2017. 14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009053-39.2015.8.26.0009. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Jair de
Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marcio Luiz Sanches, Orlando Calixto, 631, Parque Independencia
- CEP 03236-000, São Paulo-SP, CPF 268.889.348-37, RG 273316655, Brasileiro, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum por parte de Instituto de Ensino Novo Dinamico Ltda., alegando em síntese:
o recebimento de R$ 3.462,18 (Agosto/2016), referente ao contrato de prestação de serviços educacionais
celebrado entre as partes em 30/01/2014. Entretanto, o requerido não pagou as parcelas 02/13 janeiro, 03/
13 fevereiro, 04/13 março, 05/13 abril, 06/13 maio e 07/13 junho de 2014, no valor de R$ 434,00 cada. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2017. 14 e 15/06

Agro Pecuária Boa Vista S.A.
CNPJ/MF 43.975.838/0001-03 - NIRE 35.300.011.503
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“Companhia”) convida seus acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada em sua sede social, localizada na Fazenda Santa Cruz, no município de Américo Brasi-
liense, no Estado de São Paulo, no dia 29 de junho de 2017, às 08 horas, para deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia: (1) As contas dos Administradores, as Demonstrações Financeiras e Contábeis, o Parecer dos Audi-
tores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31/03/2017; (2) A destinação do lucro líquido do 
exercício e a proposta de distribuição de dividendos; (3) A eleição dos membros da Diretoria; e (4) A remuneração 
global anual dos administradores da Companhia para o presente exercício (1º/04/2017 a 31/03/2018). Permane-
cem à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da Companhia, toda documentação pertinente às matérias 
que serão deliberadas na Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 133 e Lei das S.A. Américo Brasilien-
se - São Paulo, 14 de junho de 2017. Luiz Antonio Cera Ometto - Diretor Presidente.               (14,15,20)

BIOMM S. A.
CNPJ/MF Nº 04.752.991/0001-10

NIRE 31.300.016.510 - Companhia Aberta
CVM 01930-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Biomm S.A. (“Companhia”) na forma prevista no artigo 
124 da Lei 6.404/1976, a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-
se no dia 30 de junho de 2017, às 14:30h, na sede social da Companhia, situada na Praça Carlos 
Chagas, 49, 8º andar, bairro Santo Agostinho, CEP 30170-020, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de 

sobre a alteração do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da homologação do 
aumento do seu capital social, decorrente da emissão privada de novas ações ordinárias, escriturais e 

e deliberadas na Assembleia, incluindo esse Edital, a Proposta do Conselho de Administração 
da Companhia e aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481/09 encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da 

de participação no capital votante necessário à requisição da adoção de voto múltiplo para eleição de 

Assembleia, os acionistas deverão apresentar comprovante de titularidade das ações, expedidos por 

ou contrato social consolidado e dos atos societários outorgando poderes de representação (ata 

outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como 

representar por meio de procurador, solicitamos que o instrumento de mandato, nos termos do artigo 
126 da Lei 6.404/1976, seja depositado na sede da Companhia, preferencialmente com antecedência 

2017. Guilherme Caldas Emrich - Presidente do Conselho de Administração

Tecno Sulamericana Participações S.A.
CNPJ Nº 14.810.179/0001-57 - NIRE 35.300.414.446

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Horário, Local: 10.03.2017, às 12:00 hs. sede, na Rua Arandu, 281, 5º andar, Conjunto 54, Brooklin Novo, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Convocação: Dispensada. Mesa: Ivan Correa de Toledo Filho - Presi-
dente, Walcyr Viana, Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Renúncia ao cargo de Diretor Administrativo Financei-
ro apresentada em 10.03.2017 pelo Sr. João Carlos Faislon Santana, outorgando ao mesmo plena, geral, irrestrita 
irrevogável e irretratável quitação com relação aos atos praticados no regular desempenho de suas atividades na qua-
lidade de Diretor. 2. Eleger: Ivan Correa de Toledo Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 6.894.002 SSP/
SP, CPF/MF nº 808.219.368-91, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro, com mandato até 15.08.2017. 3. 
eleição do Diretor Administrativo Financeiro, consignam os acionistas que o quadro de Diretores, com mandato até 
15.08.2017, é composto: (i) Ivan Correa de Toledo Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 6.894.002 SSP/
SP, CPF/MF nº 808.219.368-91, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro, e (ii) Walcyr Viana, brasileiro, ca-
sado, Engenheiro de Telecomunicações, RG nº 4.429.099 SSP/SP, CPF/MF n° 449.556.858-20, para o cargo de Diretor 
Técnico Operacional, todos com endereço comercial em Osasco/SP. 4. O Diretor Administrativo Financeiro eleito toma 
posse nesta data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Di-
retoria da Companhia. 5. O Diretor Administrativo Financeiro eleito declara que não está impedido de exercer ativida-
des mercantis. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. Acionistas: Ivan Correa de Toledo Filho e Walcyr Viana. 
Ivan Correa de Toledo Filho - Acionista, Presidente da Mesa e Diretor Administrativo Financeiro Eleito, João Car-
los Faislon Santana - Diretor Renunciante, Walcyr Viana - Acionista e Secretário. JUCESP nº 257.088/17-9 em 
06.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BOTUCATU - CARTA PRECATÓRIA Nº 1004640-30.2016.8.26.0079
- EDITAL de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e para intimação dos ora executados CONSTRUTORA SARTORI LTDA.,
CNPJ Nº 58.290.495/0002-00, NADIR BARBOSA SARTORI, CPF nº 072.030.948-47 e LUIS SARTORI JÚNIOR,
CPF nº 142.516.398-04, expedido nos autos da Carta Precatória nº 1004640-30.2016.8.26.0079, oriunda da ação
de Execução, promovida por ECOSAN EQUIPAMENTOS PARA SANEAMENTO LTDA., CNPJ nº 52.469.558/0001-
14, Processo nº 0031327-71.2010.8.26.0564. O Dr. José Antonio Tedeschi, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro
da Comarca de Botucatu, na forma da Lei, etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo
Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o
comando do Leiloeiro Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na Jucesp n.º 431, com escritório na Rua
Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP e endereço eletrônico faroleiloes@terra.com.br, foi designado
leilão eletrônico dos bens abaixo descritos, e no dia 23/06/17, às 15:00 horas, terá início a 1º leilão e se estenderá
por três dias subsequentes, encerrando-se em 26/06/17, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou
acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2º leilão que terá início imediatamente após
o fechamento do primeiro e se encerrará no dia 24/07/17, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos
bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da avaliação atualizada. Pelo
presente edital, ficam intimados os executados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados
on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços
sejam remetidos por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de
intervenção humana na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar o pagamento
imediato do valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida através do site www.bb.com.br
(art. 892, do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor
de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário.
DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será
assinado pelo Juiz. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável
pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO POR CONTA DO CRÉDITO:
o credor pode arrematar os bens, oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará,
dentro de três (3) dias, a diferença, sob as penas previstas no artigo 892, §1º, do CPC. FALE CONOSCO: Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São
Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. LOTE 1: um lote de terreno
número 22, da quadra L, com frente para a Rua 2, localizado no loteamento denominado “Jardim Dona Carolina”,
primeiro subdistrito, primeira circunscrição, município e comarca de Botucatu, medindo 10,00 metros de frente, por
25,00 metros da frente aos fundos, de ambos os lados, dividindo dos lados com os lotes 21 e 23, e nos fundos com
o lote 3, encerrando a área de 250,00 metros quadrados. Imóvel matriculado sob nº 11.828, do 1º CRI de Botucatu,
contribuinte nº 05.0153.0022. De acordo com a certidão do oficial de justiça sobre o terreno não há benfeitorias.
VALOR DA AVALIAÇÃO: R$375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais) conforme certidão de avaliação do imóvel,
constante dos autos, datada de 07/10/16. Valor da avaliação corrigido pelo índice do TJ/SP para abril/2017:
R$380.128,00 (trezentos e oitenta mil, cento e vinte e oito reais). LOTE 2: Lote de terreno, sob nº 21, da quadra
L, com frente para a Rua Dois, localizado no loteamento denominado “Jardim Dona Carolina”, 1º subdistrito, 1ª
circunscrição, município e comarca de Botucatu, medindo 10,00 metros de frente para a referida Rua, por 25,00 metros
de frente aos fundos, de ambos os lados, encerrando uma área de 250,00 metros quadrados. Imóvel matriculado sob
nº 11.710, do 1º CRI de Botucatu, contribuinte nº 05.0153.0021. De acordo com a certidão do oficial de justiça, sobre
o terreno foi edificado um imóvel residencial com 124,97m² de construção. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$625.000,00
(seiscentos e vinte e cinco mil reais), conforme certidão de avaliação do imóvel, constante dos autos, datada de 07/
10/16. Valor da avaliação corrigido pelo índice do TJ/SP para abril/2017: R$633.546,00 (seiscentos e trinta
e três mil, quinhentos e quarenta e seis reais). Obs.1: O valor do débito exeqüendo perfaz o montante de
R$898.831,50, para Abril/2017. Obs.2: Para o imóvel da matrícula nº 11.828, do 1º CRI de Botucatu, contribuinte nº
05.0153.0022, constam débitos de IPTU no valor de R$5.671,42, para 09/05/17; e para o imóvel da matrícula nº
11.710, do 1º CRI de Botucatu, contribuinte nº 05.0153.0021, constam débitos de IPTU no valor de R$2.114,07, para
09/05/17. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta
do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre
o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei

CONTERSIL S.A. ADMINISTRAÇÃO DE BENS IMÓVEIS
CNPJ nº. 43.440.361/0001-61 / NIRE 35300055390

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
Data, Hora e Local: 24/05/2017, às 15h, na sede social. Presenças: Acionistas representando a totalidade 
do Capital Social. Mesa Diretora: Presidente: OLAVO PACHECO SILVEIRA e Secretário: CARLOS PACHECO 
SILVEIRA. Ordem do Dia: a) leitura, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Demonstrações Financeiras e 
destinação de resultados relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2016, publicados no dia 28 de abril de 
2017, nos Jornais Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e O Dia/SP; b) eleição dos membros da Diretoria; c) outros 
assuntos de interesse social. Deliberações: Foram aprovados: a) O Relatório da Diretoria e as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2016; a constituição da reserva legal de 5% do resultado 
do exercício; a distribuição de até 80% do saldo da conta de lucros acumulados à medida da disponibilidade 
de caixa da Sociedade.  b) Foram eleitos para Diretor Presidente, Sr. OLAVO PACHECO SILVEIRA, RG nº. 
2.355.653-5 SSP/SP e CPF/MF nº. 006.632.398-34, e para Diretores sem designação específi ca; Sra. MARIA 
CRISTINA LEITE SILVEIRA, CPF nº. 137.219.488-66 e RG nº. 10.883.418 SSP/SP; NORBERTO ANTONIO 
PUTINI, RG nº 8.687.904-2 SSP/SP e CPF/MF sob nº 761.455.738-72 e o Sr. FABIO ROSA SILVEIRA, CPF nº 
284.405.428-52 e RG nº 17.843.325 SSP/SP; a totalidade dos acionistas presentes decidiu que o valor global da 
remuneração da diretoria obedecerá os limites legais; os Diretores eleitos foram empossados em seus cargos 
nesta assembleia e a ela presentes declararam que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer as atividades mercantis. ASSINATURAS: OLAVO PACHECO SILVEIRA, Presidente 
da Mesa, acionista e Diretor Presidente; CARLOS PACHECO SILVEIRA, Secretário da Mesa e acionista; PAPS 
Participações Ltda., Acionista; TOKA Participações Ltda., Acionista; e LMPS Participações Ltda., Acionista. 
Registrada na Jucesp nº 258.415/17-4 em 07/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves – Secretária Geral.

IGM.COM S.A. 
CNPJ/MF nº 04.162.318/0001-20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA: São convidados os senhores acionistas 
da IGM.COM S.A. a se reunirem em assembleia geral ordinária e extraordinária, na sede social localizada na Alameda Santos, 2101, 
9º andar (parte), Cerqueira César, CEP 01419-100, na Capital do Estado de São Paulo, às 10 horas do dia 10/07/2017, a fim de 
tratarem da seguinte ordem do dia: (1) Examinar, discutir e votar as contas da administração, o balanço patrimonial e o demonstrativo 
de resultados, relativos aos exercícios sociais concluídos em 2012, 2013, 2014 e 2015 e 2016, cuja publicação foi efetivada no 
Diário Comercial e no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 06/06/2017, às fls. 05 e 11, respectivamente; (2) Ratificar os atos 
praticados pelos administradores da Companhia nos exercícios sociais encerrados em 2012, 2013, 2014 e 2015 e 2016; (3) Eleger 
os membros da Diretoria; (4) Deliberar sobre a mudança de endereço da sede da Companhia para a Avenida Francisco Matarazzo, 
1350, 4º andar  (parte), Barra Funda, CEP: 05001-000, na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, encerrando-se assim, as 
atividades da empresa no atual endereço; (5) Deliberar sobre outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 12 de Junho 
de 2017. Fernando Silva de Oliveira (Diretor)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 1 ANO. PROCESSO Nº 0019313-21.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Henrique Maul
Brasilio De Souza, na forma da Lei, etc. O Dr. Henrique Maul Brasilio de Souza, Juiz de Direito da 5ª Vara
da Família e Sucessões do Foro Central da Capital/SP, faz saber a Sebastiana de Souza Caetano, também
denominada Sebastiana de Souza, brasileira, viúva, nascida em 26/10/1919, que José Alexandre Caetano
Neto ajuizou ação de Declaração de Ausência, alegando o desaparecimento da requerida desde o ano de
1943. Declarada a ausência da requerida e nomeado o requerente curador provisório, foi determinada a
citação da ausente por edital, o qual será publicado por um ano, com intervalo de 2 meses, nos termos e para
os fins do artigo 745 do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de setembro de 2016.

                         JORNAL “ O DIA ”    14 e 16 / 06 / 2017

14 e 16/06

PROCESSO Nº 1003509-25.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Willians Alexandre da
Silva (CPF. 291.985.888-26), que Henri Mendes de Castro lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de
R$ 35.441,84 (maio de 2015), representada pelo Instrumento Particular de Locação de Imóvel não Residencial,
localizado na Rua Martim Francisco, 58, loja 01, localizada no andar térreo (interno) do Edifício Larissa II, Santa
Cecília, São Paulo/SP. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                          JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007793-27.2015.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Bruno Brito de Oliveira (CPF. 299.995.508-19), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 164.462,36 (junho de 2015), representada pela Cédula de Crédito
Bancário e Aditivo n° 688.202.068. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 72,48 e R$ 89,61. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.

                            JORNAL “ O DIA  ”    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008296-63.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PASSAPORTE TV COMUNICAÇÕES LTDA ME, CNPJ 17.677.528/0001-00, que
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de REDE MULHER DE TELEVISÃO LTDA., alegando em síntese:
Para cobrança da quantia de R$  77.860,75 (janeiro de 2015), decorrente das notas fiscais nº 130300015, 130400007
e 130500076. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito (ficando isenta de custas processuais) acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial
em mandado executivo.Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06

PROCESSO Nº 1041573-70.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a THM Foods Ltda-ME
(CNPJ. 10.449.390/0001-35), Tatiany Yoko Yoshida (CPF. 303.325.358-00), Thiago Hitoshi Tamataya Meira (CPF.
227.584.478-35), Masako Ogata Yoshida (CPF. 303.242.078-40), Hélio Yoshida (CPF. 133.257.799-72) e Lucio
Kunihiro Yoshida (CPF. 205.328.978-38), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 185.423,53 (abril de 2015), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex
n° 430.801.333. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.

                        JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 06 / 2017

14 e 15/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1112271-38.2014.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 25ª Vara 
Cível, do Foro Central da Capital, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Fernanda Belli, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Lucia Haru Tamashiro CPF/MF. 267.023.558-15, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de 
Condomínio Marcos Arruda, alegando em síntese: estar em debito da taxa condominiais e benfeitorias do Apto 41 do 
Condomínio Autor no valor de R$ 8.594,61 (Nov/2014), valor este que será atualizado na data do pagamento. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 
de março de 2017. 14 e 15/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1060287-49.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Shopcards Administradora de Cartões de Credito e Meios de Pagamentos Ltda, CNPJ 97.533.931/0001-97, 
Waldemar Petty Moutinho, RG. 8559054-X, CPF/MF. 018.424588-50, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Metropolitan Life Seguro e Previdência Privada s/a, objetivando a cobrança no valor de R$ 
472.161,02 (Agosto/2013), referente ao Acordo Comercial e Operacional e outras Avenças, celebrado em 24/08/2012. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias efetuar o pagamento da dívida, mais acréscimos legais, e honorários 
advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da execução para o caso de pronto pagamento, ocasião em que a verba 
honorária será reduzida pela metade. Ficam desde já intimados que, independentemente de penhora, depósito ou caução, 
poderá opor-se à execução por meio de embargos e, por intermédio de advogado, no prazo de 15 dias. No prazo para 
embargos, faculta-se ao executado, se reconhecer o crédito do exeqüente, depositar de plano, 30% do valor da execução, 
inclusive custas e honorários de advogado, pugnando pelo pagamento do restante em até 06 parcelas mensais, acrescida 
de correção monetária (média entre o INPC e o IGP) e juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 10 de maio de 2017. 14 e 15/06

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 
0217264-91.2010.8.26.0100. A Dra. Mônica Di Stasi Gantus 
Encinas, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível Central/SP, faz 
saber a José Maria Pereira da Cruz (CPF 077.926.078-36), 
Miguel Ângelo Lopes de Freitas (CPF 050.979.596-04) e 
Fátima Bitencourt de Freitas (CPF 065.172.368-05), que 
Filomena Maria Matarazzo Pennacchi ajuizou-lhes ação de 
execução no montante de R$ 349.147,50 (dezembro/10) em 
face de inadimplência do pagamento de aluguéis vencidos 
referentes ao período de janeiro/2008 a abril/2010, bem 
como, de despesas de condomínio relativas ao imóvel (loja 
26 da rua XV de Novembro do Edifício São Marcos), 
Eletropaulo e IPTU. Estando os executados em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 3 (três) dias, a fluir 
do prazo supra, paguem o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresentem 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 
30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de 
mandado de penhora e avaliação para praceamento de 
tantos bens quantos bastem para garantia da execução, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da Lei. São Paulo, 24 de abril de 2017.                             [13,14] 

X - Ipiranga Varas Cíveis 1ª Vara Cível  
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº1006557-34.2015.8.26.0010/01 O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 1ªVara Cível,do Foro Regional X-Ipiranga, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) Patrícia Silva de Oliveira, CPF 409.387.648-70, 
RG 35.287.810-1, Não Identificada, Brasileira que por este 
Juízo tramita uma ação de Procedimento Sumário em fase 
de Cumprimento de Sentença, movida por Julio Cesar 
Sanchez, CPF 346.245.788-80, Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV 
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia 
de R$ 6.827,79 (fev/2017), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado (vinte) dias, sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a 
executada, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 17 de maio de 2017.                                 [13,14] 

3ªVara Civel do Foro Regional do Ipiranga/SP.Edital de Citação-Prazo de 01(um) mês-Processo 0010454-92.2012.8.26.0010 
(c.1173/12). O Dr. Carlos Antonio da Costa, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Ipiranga/SP, Faz saber a ANTÔNIO SÉRGIO 
DE CAMPOS-ME, CNPJ 07.712.497/0001-10, na pessoa de seu representante legal, que Via SP Comércio de Vidros Ltda. 
EPP ajuizou ação monitória, objetivando a cobrança de R$18.048,73 (setembro/2012) fundada em sete cheques emitidos 
pela ré em favor da autora em decorrência de negócio jurídico firmado entre as partes. Estando a ré em lugar ignorado, foi 
deferida sua citação por edital (NCPC, artigo 257, inciso III), para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, efetue o pagamento 
da quantia pleiteada e dos honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (artigo 701 do NCPC), 
caso em que ficará isenta do pagamento de custas processuais (artigo 701, § 1º, do NCPC) ou, querendo, neste mesmo 
prazo, apresente embargos monitórios (artigo 702 do NCPC), sob pena de constituição de pleno direito do título executivo 
judicial(artigo 701,§ 2º,do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS [13,14] 
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